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GOVERNO "AD" 

ATÉ AO FIM 

CONTRA 

OS PORTUGUESES 

1. O arrastamento da crise política 

e governamental está-se a confir- 

mar como altamente prejudicial 

para os interesses populares e 

como um factor de agravamento 

considerável dos problemas nacio- 

nais. 

Entre outros aspectos, são disso 

prova os novos e brutais aumentos 

de preços dos transportes, dos 

combustíveis e da electricidade 

com que o demitido governo "AD" 

assesta mais um sério golpe nas 

degradadas condições de vida da 

população, com graves repercus- 

sões na já desastrosa situação eco- 

nómica, financeira e social para 

que, em três anos, três governos 

da "AD", do PSD e do CDS, em- 

purraram o País. 

É um revoltante escândalo que 

um governo demitido e à beira do 

estertor final, excedendo largamen- 

te as suas competências actuais, 

persista até ao último momento 

numa política ferozmente antipopu- 

lar que, com mentirosas justifi- 

cações, lança sobre a vida das fa- 

mílias portuguesas acrescidas difi- 

culdades e privações. 

2. A evidência de que o demitido 

governo Balsemão se pretende 

aproveitar do arrastamento da crise 

governamental para prosseguir com 

medidas profundamente lesivas dos 

interesses populares e nacionais 

torna particularmente imperiosa e 

urgente uma saída democrática e 

constitucional para a crise política e 

governamental aberta pela derrota 

da "AD , do PSD e do CDS nas 

eleições autárquicas e pela falência 

da política e dos governos da "AD'. 

O arrastamento da crise gover- 

namental e as manobras em curso 

para a formação de outro governo 

da "AD" não podem nem devem 

ser toleradas nem pelas instituições 

democráticas nem pelo Povo portu- 

guês. 

Manifestando por múltiplas for- 

mas o seu protesto contra a "AD", 

a sua política e os seus planos de 

conservação no Poder, os trabalha- 

dores, as massas populares, os de- 

mocratas portugueses darão no 

momento actual uma nova contri- 

buição para que se concretize a so- 

lução democrática patriótica e cons- 

titucional para a crise que a situa- 

ção claramente impõe. 

3. A "AD" e os partidos da "AD" 

não têm qualquer legitimidade para 

pretender formar governo. Consti- 

tuem uma claríssima minoria eleito- 

ral. Estão mergulhados numa pro- 

funda crise e corroídos por contra- 

dições e conflitos. Estão completa- 

mente desacreditados e derrotados 

perante a opinião do Povo portu- 

guês. 

A formação de qualquer outro 

governo da "AD" (com o ridículo e 

o artificialismo acrescidos pela ten- 

tativa de impor um Primeiro-Ministro 

que suscita no seio da própria "AD" 

vastas reservas e diminuías expec- 

tativas) não só seria afrontosamen- 

te desrespeitadora da vontade do 

Povo português expressa nas 

eleições de 12 de Dezembro, como 

representaria um novo passo no ca- 

minho para um desastre nacional 

de' gravíssimas proporções, com a 

agudização extrema de todos os 

problemas políticos, económicos, fi- 

nanceiros e sociais. 

A única solução democrática 

para a crise que, na conjuntura ac- 

tual, respeita as aspirações e a 

vontade do Povo português e poupa 

a população e o País a maiores di- 

ficuldades e prejuízos é a pronta 

dissolução da Assembleia da Re- 

pública, a formação de um gover- 

no de gestão isento e respeitador 

das normas democráticas e a 

convocação de eleições legislati- 

vas antecipadas, não como vaga- 

mente referem dirigentes do PS 

«durante o ano de 1983», mas con- 

cretamente com a máxima urgên- 

cia e no respeito pelos prazos 

constitucionais. 

O regime democrático e as suas 

instituições devem sem demora fun- 

cionar para pôr termo ao espectá- 

culo grotesco e indecoroso das ma- 

nobras e convulsões da "AD" e dar 

a palavra ao Povo português para 

que, através do voto, defina um 

novo rumo para a política nacional 

e para a solução dos problemas do 

País. 

Não há solução mais democráti- 

ca, mais eficaz, mais justa, mais 

correcta, mais patriótica. 
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29 
Quarta-feira 

'dFreitas do Amaral abandona todos os I cargos públicos e partidários que ocupava, 
i provocando de imediato duas coisas: a 

Jlj» aceleração do desmantelamento da «AD» e 
MT IwÊ a demonstração pública dos grandes confli- Wf " tos que se avolumam no interior do CDS " 

H O presidente brasileiro, João Figueiredo, 
JÊBÍBÍ*. -feSi assina o decreto de expulsão de Sérgio 
Freitas demite-se Godinho, na sequência de uma estranha 
detenção do cantor português no Brasil que o manteve encar- 
cerado durante cerca de um mês sem que se percebesse 
claramente porquê; a solidariedade activa de portugueses e 
brasileiros influiu determinantemente na libertação, sendo de 
assinalar que o Governo da «AD», durante, todo o processo, 
manteve um desinteresse no mínimo chocante ■ Dois mortos e 
vinte feridos é o balanço provisório de graves confrontos ocor- 
ridos hoje no «ghetto» negro de Overtown, em Miami (EUA) 
entre a polícia e a população; os incidentes eclodiram após 
dois policias terem ferido gravemente um jovem negro que 
pretendiam prender, tendo posteriormente a polícia cercado o 
bairro e carregado sobre os seus habitantes ■ O governo japo- 
nês decide um aumento maior do que o previsto nas despesas 
militares do orçamento para o ano fiscal de 1983. 

30 
Quinta-feira 

Uma nota da Comissão Política do CC 
do PCP considera que a «AD» deixou de 
ter condições para continuar a governar o 
País e que a demissão de Freitas do Ama- 
ral é, em si mesma, o reconhecimento da 
derrota do plano subversivo e golpista da 
«AD» contra o regime democrático ■ Sérgio 
Godinho chega finalmente a Portugal, na 

Prisões no Chile sequência da expulsão decretada pelo pre- 
sidente brasileiro ■ O Secretariado Nacional da CGTP-IN afir- 
ma em comunicado que a crise política portuguesa impõe uma 
solução imediata que passa pela dissolução da Assembleia da 
República e a convocação de novas eleições ■ O presidente 
da RP de Moçambique, Samora Machel, define como tarefa 
prioritária do povo moçambicano para 1983 o combate ao ban- 
ditismo praticado pelos grupos armados, treinados e apoiados 
pelo regime racista sul-africano ■ A ditadura fascista chilena 
la;.ça uma violenta vaga repressiva no âmbito da qual foram 
efectuadas, só num dos bairros periféricos de Santiago do Chi- 
le, mais de 1500 prisões ■ A segunda sessão de negociações 
israelo-libanesas volta a fracassar, sem que se conseguisse 
chegar a acordo sobre a retirada militar sionista do.Líbano e 
uma paz efectiva; entretanto cerca de 60 000 professores ade- 
rem à greve que os funcionários públicos de Israel mantêm 
desde o passado domingo em defesa de reivindicações sala- 
riais. 

31 
Sexta-feira 

tjWBUWMWBj Termina o ano sem que os 
9overnos 9® Portugal e Espa- 

■ yrfH nha hajam negociado um pla- 
d H ir ^ CM no de pescas para 1983. 
Bk 4H| L MjjSf bem como os acordos frontei- 
-aIL SBL -iSBr' riços dos rios Minho e Gua- 

1 WÊ ci'ana: a 9ran(:ie responsabili- ãiS l r* ' iffMff dade do facto cabe ao Go- 
c, Lopes e Rosa Mota verno da «AD» que, no prin- 
cípio de Dezembro, conduziu ao completo fracasso as nego- 
ciaçõejs ^njap, havidas no nosso País com pma delegpção es- 
panhola'■Os atletas portugueses Rosa Mota e Carlos Lopes 
vencem folgadamente as respectivas provas da ■icorridà de S. 
Silvestre», realizada anualmente no Rio de Janeiro (Brasil) e 
disputada por uma multidão de categorizados atletas interna- 
cionais ■ Sete testemunhas de defesa, seis búlgaros e um 
italiano, confirmam que o cidadão búlgaro Serguey Antonov, 
detido pelas autoridades italianas sob acusação de «cumplici- 
dade» no atentado ao Papa em Roma, se encontrava a traba- 
lhar quando ocorreu o referido atentado; a acusação de Anto- 
nov tinha como «pista sólida» a sua alegada presença nas 
proximidades da Praça de S. Pedro, onde teria ido para 
«transportar» o autor dos disparos; este testemunho, divulgado 
por fontes oficiais italianas, deita por terra a cabala anti-búlga- 
ra e anti-socialista que se estava a procurar criar à volta deste 
«caso» ■ O líder social-democrata da Finlândia, Kalevi Sorsa, 
apresenta novo governo ao Presidente da República, na se- 
quência da queda do seu anterior Executivo provocada pela 
recusa dos comunistas, que integravam a coligação governa- 
mental, em aceitar o aumento, do orçamento para a Defesa. 

1 
Sábado 

O Presidente da República, general Ramalho Eanes, lê pe- 
rante a TV e a Rádio a sua habitual mensagem de Ano Novo 
■ Agrava-se o conflito das pescas luso-espanhol: por um lado 
os pescadores portugueses estão impossibilitados de pescar 
em águas espanholas, por outro a Secretaria de Estado das 
Pescas solicita à Armada portuguesa que impeça qualquer fai- 
na espanhola em águas territoriais portuguesas a partir das 
zero horas de hoje; tudo porque não foi negociado a tempo, 
por incúria da «AD», um novo acordo, mesmo que limitado ■ 
Os cosmonautas soviéticos Anatoly Berezovoi e Valentin Lebe- 
dev são condecorados com a medalha «Estrela de Ouro» pelo 
seu recente voo espacial de sete meses. 

2 
Domingo 

A assembleia distrital de Setúbal do CDS propõe a criação 
imediata de condições para o regresso de Freitas do Amaral 
como «presidente incontestado do Partido» ■ Os membros do 
Conselho Geral do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas 
eleitos por listas unitárias apresentam uma proposta de au- 
mento de 5 000$00 para todos os bancários, a negociar desde 
já e com efeitos retroactivos a partir de Dezembro ■ O ministro 
soviético da Indústria do Petróleo e do Gás anuncia que o 
gasoduto euro-siberiano ficará concluído ainda durante este 
ano de 1983 ■ Em entrevista hoje difundida pela TV, o presi- 
dente francês François Miterrand afirma que o seu governo 
subestimou a gravidade da crise económica quando chegou ao 
Poder, considerando embora que a França foi o país industria- 
lizado da área capitalista que melhor controlou as dificuldades. 

3 
Segunda-feira 

O Governo «AD».Balsemão, apesar de demitido, decide pe- 
sados aumentos em todos os combustíveis e na electricidade 
■ Prossegue o .desacordo no seio dos partidos da «AD» e em 
particular no CDS acerca dd futuro da coligação e da constitui- 
ção de um novo governo liderado por Vítor Crespo ■ Na 
sessão de cumprimentos do Corpo Diplomático acreditado em 
Luanda, o Presidente da RP de Angola, José Eduardo dos 
Santos^ condena as manobras internacionais que visam a pa- 
ralisação da OUA ■ Começam a funcionar 2500 dos 4000 
novos sindicatos polacos, constituídos oficialmente na sequên- 
cia da extinção do «Solidariedade». 

4 
Terça-feira 

A Comissão Política do Comité Central do PCP considera 
«um revoltante escândalo» os aumentos brutais dos transpor- 
tes, combustíveis, telefones e electricidade, decretados por um 
Governo demitido ■ O deputado Magalhães Mota, da ASDI, 
acusa o demitido Secretário de Estado da C. Social, José Al- 
faia, de desviar dinheiros públicos para a formação da agência 
«NP», podendo vir a ser considerado como responsável por 
crimes passíveis de prisão maior ■ Decorre em Praga o pri- 
meiro dia da cimeira do Pacto de Varsóvia. Na agenda, as 
«questões mais importantes da situação internacional, a luta 
pela salvaguarda da Paz, o prosseguimento do processo de 
desanuviamento e o reforço da segurança». 

! Editorial 

A PALAVRA AO POVO PORTUGUÊS! 

A instrutiva lição do aparecimento, Inchaço, putrefacção e 
previsível ruptura a curto prazo da Aliança reaccionária 

como coligação governante e maioria parlamentar parece 
não ter sido ainda suficientemente apreendida por certos 
círculos dirigentes das forças democráticas que mostram 
não ter tirado até agora dos acontecimentos as necessárias 
conclusões políticas. 

A teoria da «usura do Poder» para explicar a crise gover- 
nativa actual e a iminente derrocada Interna da «AD» não é 
somente uma concepção perigosa e falsa de certos dirigen- 
tes democráticos de vistas curtas, designadamente dos diri- 
gentes do PS (e não só) para classificar o fenómeno. 

É também o acessório de uma outra falsa teoria que ali- 
menta ilegítimas ambições e que dá pelo nome de «alternân- 
cia democrática». 

Exactamente «alternância» e não «alternativa» - reveza- 
mento no Poder e não viragem de política. 

Tais teóricos de balancé, que só entoam - parodiando o 
nosso conhecido «vira» - os dois primeiros versos da 
estrofe; 

Ora agora gasta-te tu 
Ora agora gasto-me eu 
esquecem-se imprudentemente dos últimos dois versos 

da canção: 
Ora agora gasta-te tu 
Gasta-te tu... mais eu! 
A estafada teoria da «usura do Poder», em que jogam os 

oportunistas da alternância dita «democrática», prolonga in- 
definidamente a crise; atrasa perigosamente as soluções 
políticas necessárias; deteriora numa escala inadmissível a 
situação nacional; é altamente lesiva dos interesses supe- 
riores do povo e do País. 

É além disso, comprovadamente, para as Insensatas am- 
bições de Poder dos partidários do «quanto pior melhor», 
uma via de suicídio político a fogo lento. 

E uma advertência lhes deve ser feita: mesmo lento é 
perigoso brincar com o fogo! 

A«AD» gastou-se no Poder porque trouxe aos portugue- 
ses um dia-a-dia de permanente insegurança. 

Agravou brutalmente as condições de vida do povo, em 
particular do povo trabalhador; intensificou a escalada dos 
preços e programou a queda dos salários reais com a con- 
sequente queda do poder de compra das massas. 

Provocou a ruína económica e financeira e a instabilidade 
social; desorganizaou a economia, endividou gravemente o 
País ao estrangeiro comprometendo o futuro das jovens ge- 
rações de portugueses. 

A «AD» gastou-se no Poder porque tentou inverter o pro- 
cesso õe Abril, destruir as conquistas da Revolução, reduzir 
a cinzas as liberdades tão duramente alcançadas; porque 
quis reduzir à irrisão direitos e liberdades elementares dos 
trabalhadores. 

A «AD» empenhou-se numa corrida contra o tempo e con- 
tra a História para levar avante o seu piano subversivo conta 
a democracia, para criar e consolidar uma nova base jurídi- 
ca, política e militar a partir da qual arrancaria para uma 
nova ofensiva destruidora do Portugal de Abril. 

Faltou-lhe, porém, o fôlego para chegar ao fim - a «AD» 
perdeu forças e perdeu a corrida. 

Esbraceja ainda numa desesperada luta de sobrevivência 
mas está irremediavelmente perdida. 

A «AD» gastou-se finalmente no Poder porque contra a 
sua política antinacional o Povo português se ergueu em 
poderosas lutas de massas, porque a vontade popular de 
correr com a «AD» do Poder se manifestou de maneira Ine- 
quívoca, esmagadora e vasta e teve a sua expressão política 
mais concludente na estrondosa derrota da coligação reac- 
cionária governante nas eleições autárquicas de 12 de De- 
zembro. 

Esta é a história da «usura do Poder» da «AD» como tem 
sido a dos governos que a antecederam desde 1976, quan- 

do, ao invés da Constituição, puseram em marcha a contra- 
-revolução legislativa. 

Será bom que não esqueçam esta instrutiva lição os parti- 
dários da alternância dita «democrática», os oportunistas do 
«quanto pior melhor» que assistem irresponsavelmente ao 
apodrecimento da «AD», do Poder e do próprio País e espe- 
ram um ilusório «timing» para substituírem os Balsemões e 
os Freitas do Amaral na Gomes Teixeira e retomarem à sua 
maneira os caminhos de destruição de Abril e da sua própria 
destruição. 

f|s aspectos surrealistas desta crise governativa e da ago- 
" nia da «AD» como coligação governante exigem de ma- 
neira imperiosa não «um tratamento» de paninhos quentes 
mas um tratamento de choque; não arranjos de gabinete 
mas o bisturi institucional. 

A falência política da «AD» e a extrema gravidade da crise 
que gerou atingiram tal amplitude que os chefes mais desta- 
cados e comprometidos no processo não querem continuar 
no barco até ao fim do naufrágio, e desertam. 

O espectáculo das «demissões» e do vai-e-vem dos ba- 
rões do PSD e do CDS seria de um extremo ridículo se não 
fosse um retrato moral dos que, ilegitimamente, ainda detêm 
a maioria parlamentar. 

A derrota eleitoral de 12 de Dezembro, pela sua conclu- 
dente expressão política, transtornou visivelmente os pro- 
jectos imediatos da Aliança reaccionária. 

A derrota estava nas suas previsões mas como coisa re- 
mota. Mesmo assim, prevendo-a, os governantes tinham en- 
carado a demissão no caso de se verificarem as três con- 
dições seguintes: 

Uma votação global inferior a 44% (e obteve apenas 
42%); a perda da maioria absoluta em Lisboa ou no Porto (e 
perdeu em ambas as cidades); a perda de mais de 15 presi- 
dências de câmaras municipais (e perdeu 26). 

Mas ante a evidência dos resultados, o pânico de perder o 
Governo e a maioria parlamentar em eleições antecipadas 
apossou-se dos chefes da «AD» que tentam agora agarrar- 
-se como lapas ao Poder. 

Sabe-se que o Governo Balsemão/Freitas do Amaral tinha 
reservado como «broas» do Natal e Ano Novo para o Povo 
português, novos agravamentos das suas condições de 
vida, novos atentados contra as conquistas de Abril. 

- Um OGE de ruína, alicerçado no agravamento da carga 
financeira sobre as camadas populares economicamente 
mais débeis; 

- Uma grande operação de purga nas chefias militares, de 
acordo com a celerada «Lei de Defesa» de Freitas e Jaime 
Gama; 

- Uma nova investida da estafada lei de «delimitação dos 
sectores» com o corolário de um novo Estatuto da Empresa 
Pública que levariam à destruição das nacionalizações; 

- Uma nova lei de destruição da Reforma Agrária e outra 
do arrendamento rural a favor dos senhorios ricos; 

- Um novo «pacote laboral» visceralmente antioperário, 
e, como medida imediata, 

- Uma nova e brutal subida dos preços. 
A falhada indigitação do novíssimo «professor de Coim- 

bra», Mota Pinto - o «homem forte» para um «Governo for- 
te» - e a solução Vítor (Pereira) Crespo, que está a provocar 
novas e profundas dissensões na desconjuntada «AD», vi- 
savam e visam levar por diante, nas novas condições cria- 
das pela derrota eleitoral de 12 de Dezembro e pela demis- 
são do Governo Balsemão/Freitas, como solução de conti- 
nuidade, este acervo de medidas fortemente impopulares. 

Vítor Crespo seria assim nos planos da «AD» - e poderá 
vir a ser se a «AD» não for corrida do Poder - um agente 
suficientemente manobrável como político e queimado 
como estadista para tirar do lume estas castanhas quentes. 

A «AD» que durante três anos se «desgastara» do Gover- 
no em condições institucionais adversas aos seus planos, 
na perspectiva de perder o Governo e a maioria parlamentar 

trabalha para legar ao capital financeiro e aos latifundiários 
uma nova base jurídica e institucional, uma nova arrumação 
do sistema de Poder que lhes permitia refazer as velhas 
posições económicas e sociais perdidas em 25 de Abril. É 
um projecto sinistro que é necessário travar. 

II dissolução imediata da Assembleia da República, a formação 
" de um governo de gestão isento que assegure a democrati- 
cidade de eleições antecipadas a convocar nos prazos constitu- 
cionais são a única resposta democrática às tentativas de sobre- 
vivência da Aliança reaccionária como força de Governo e maio- 
ria parlamentar e a única forma imediata de pôr um travão à sua 
política de desastre nacional. 

«É a única solução democrática para a crise» - diz a 
Comissão Política do CC do PCP • 

O Governo demissionário de Balsemão/Freitas do Ama- 
ral, na ausência do substituto que leve à prática as medi- 
das antipoputares previstas e programadas pela «AD» 
para o período subsequente às eleições tentará até ao últi- 
mo dia, e já está a impô-las, medidas de fundo que mani- 
festamente exorbitam o seu estatuto de governo de 
gestão. 

O brutal aumento de anteontem dos preços dos com- 
bustíveis e da energia (esta de 22%) e a cínica fundamen- 
tação que o Governo lhes dá; o aumento dos transportes 
públicos, dos telefones, dos táxis, dos passes sociais - 
que afectam particularmente a população trabalhadora - a 
subida a partir de 1 de Janeiro de 15% nos prémios dos 
seguros e a elevação para breve da taxa de juro, já numa 
alta excepcional, são aumentos que põem a nu a hipocri- 
sia dos «cálculos» do ministro Salgueiro quanto à política 
financeira do Governo e à taxa de inflação para 1983 e 
certamente irão provocar uma nova escalada dos preços e 
um novo agravamento geral do custo de vida. Tudo isso é 
uma amostra do que teremos a esperar de qualquer gover- 
no da «AD» se não for urgentemente corrido das cadeiras 
do Poder. 

As questões da alternativa à «AD» (e não da alternância 
" dita «democrática») e de uma viragem de política (e não 
de um simples revezamento de governo), são questões cen- 
trais imediatas do momento português que vivemos que se 
Impõem às forças democráticas e aos órgãos de soberania 
vinculados à defesa dos interesses nacionais e da demo- 
cracia. 

Só uma nova consulta eleitoral em condições de plena 
democraticidade pode fornecer a base política e social para 
uma alternativa à «AD». 

A correlação de forças é abertamente favorável à demo- 
cracia (as eleições de 12 de Dezembro são uma indicação 
palpável e clara desta nova arrumação de forças) mas tam- 
bém elas mostram que nas condições actuais e a médio 
prazo nenhuma força democrática Isolada está em situação 
de fornecer o necessário apoio político maioritário, suficien- 
temente representativo para a formação de um Governo ca- 
paz de abrir caminho à solução da crise na linha dos interes- 
ses do povo e do País. 

As forças para uma alternativa à «AD» existem e novas 
eleições antecipadas lhes darão sem dúvida contorno defi- 
nido. 

Comunistas, socialistas, democratas de todas as tendên- 
cias, todos os portugueses interessados no progresso so- 
cial e na recuperação económica do País, necessitam dialo- 
gar sem preconceitos hegemónicos ou de seita na busca 
das vias para arrancar Portugal da crise em que o mergu- 
lhou a «AD», na definição de uma nova política que o futuro 
e a independência dá nossa Pátria colocam com força. 

É nessa perspectiva que deve ser ppato tlm imediato ao 
cancro da «AD», que deve dissolver-se a Assembleia da Re- 
pública, marcar novas eleições, formar um Governo de ges- 
tão idóneo. 

Assim o exige a vontade do Povo português. 

Ki 
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PCP 

Nota 

da Comissão Política 

Ao ser conhecida a renúncia de Freitas do Amaral ao 
cargo de presidente do CDS, a Comissão Política do Partido 
Comunista Português tornou pública a seguinte nota, no pas- 
sado dia 30: 

1. Na sequência da demissão do Governo Balsemão a renúncia 
de Freitas dó Amaral ao cargo de presidente do CDS e os mais 
recentes desenvolvimentos da situação política confirmam e aprofun- 
dam a crise da AD e dos partidos da AD e constituem uma nova 
manifestação de que a AD deixou de ter quaisquer condições para 
contpjar a governar o País. 

2. A renúncia de Freitas do Amaral é, em si mesma, o reconhe- 
cimento da derrota do plano subversivo e golpista da AD contra o 
regime democrático. 

O ex-presidente do CDS que se tinha empenhado pessoalmente 
na concepção e execução desse plano golpista (designadamente na 
revisão da Constituição, na elaboração da Lei de Defesa Nacional e 
de todo o projecto de governamentalizaçâo e instrumentalização das 
Forças Armadas) surge assim como grande derrotado ao ser sustido 
este plano, particularmente no que respeita às chefias militares. 

3. Os factos confirmam que, como o PCP tem sublinhado, a 
derrota e crise da AD não é apenas nem fundamentalmente a derro- 
ta de algum ou alguns dirigentes da AD, deste ou daquele partido da 
AD. é uma derrota de toda a AD, do PSD e do CDS, é a derrota da 
política antipopular, antidemocrática e antinacional conduzida pela 
AD, pelos seus governos e pela sua maioria parlamentar. 

4. Trata-se do resultado directo da grandiosa luta da classe 
operária e das massas populares, da estrondosa derrota da AD e da 
vitória da democracia nas eleições autárquicas de 12 de Dezembro, 
do funcionamento das instituições democráticas, da falência comple- 
ta da política da AD que provocou o agravamento acelerado das 
condições de vida do povo e a agudização de todos os problemas 
nacionais. 

São ainda estas causas que estão fundamentalmente na origem 
do processo de desagregação da AD, dos afrontamentos entre os 
partidos que a constituem e do espectáculo dos conflitos, choques, 
ambições e intrigas que os partidos da AD e os seus dirigentes 
estão exibindo perante o País. 

5. O aprofundamento da crise demonstra não apenas que a AD 
perdeu toda e qualquer legitimidade e representatividade para gover- 
nar e que a sua permanência no Governo só conduziria ao avolumar 
do desastre nacional que a sua política provocou, como também que 
a AD mostra-se completamente incapaz de assegurar a gestão dos 
negócios correntes do Estado e, ainda menos, a preparação e a 
realização, em condições democráticas, das eleições antecipadas. 

A evolução da situação confirma plenamente que a única saída 
democrática para a presente crise política e governamental consiste 
na dissolução da Assembleia da República, na formação de um 
Governo de gestão isento e na convocação de eleições legislativas 
antecipadas no prazo constitucional de 90 dias. 

6. Estão criadas as condições para uma viragem democrática 
na vida política nacional. 

A crise do governo e da AD constituem uma grande vitória das 
forças democráticas. 

O mérito desta vitória cabe principalmente à luta corajosa e per- 
sistente da classe operária, das massas populares e dos democra- 
tas, atestando uma vez mais que se seguiu o caminho certo e que 
valeu e vale a pena lutar. 

Provou-se uma vez mais que as forças da democracia são mais 
poderosas e que, se unidas, podem assegurar a derrota definitiva 
das forças da reacção, viabilizar urna alternativa, garantir a consoli- 
dação do regime democrático, o progresso do País e o bem-estar do 
nosso povo, com a plena realização dos ideais e esperanças do 25 
de Abril. 

7. Com os trabalhadores, os democratas, o povo de Portugal, o 
PCP continuará consequentemente a luta para que estes objectivos 
sejam inteiramente alcançados. 

Saudação do CC do PCP ♦ 

ao Congresso da C0PT da Etiópia 

Por ocasião da realização do segundo congresso da 
Comissão para a Organização do Partido dos Trabalha- 
dores da Etiópia, o Comité Central do Partido Comunis- 
ta Português enviou aos camaradas etíopes a sauda- 
ção que a seguir transcrevemos: 

Ao 
Comité Central da 

COPTE 
Queridos Camaradas, 
No momento em que a 

COPTE realiza o seu se- 
gundo congresso deseja- 
mos expressar-vos e, por 
vosso intermédio, a todos 
os militantes da COPTE e 
ao povo etíope, os senti- 
mentos de profunda amiza- 
de e solidariedade dos co- 
munistas portugueses, de- 

sejando ao mesmo tempo 
os maiores êxitos paravos 
seus trabalhos, no caminho 
da edificação do partido re- 
volucionário de vanguarda 
da classe operária e das 
massas trabalhadoras da 
Etiópia Socialista. 

O desenvolvimento do 
processo revolucionário 
etíope, e os grandes êxitos 
já alcançados pelo povo da 
Etiópia na edificação de 
uma nova sociedade orien- 

tada para o socialismo, são 
motivo de profunda alegria 
e satisfação para o nosso 
partido e são um forte estí- 
mulo para a nossa própria 
luta em defesa das con- 
quistas da revolução do 25 
de Abril de 1974. 

Reafirmando a solidarie- 
dade activa do PCP para 
com o COPTE e o povo 
etíope, na sua acção em 
prol do progresso social e 
para defender a soberania 
e integridade territorial da 
sua pátria contra ó imperia- 
lismo e os seus instrumen- 
tos na região, exprimimos a 
nossa vontade de continuar 
a trabalhar para fortalecer 

as relações de amizade e 
solidariedade que unem o 
PCP e A COPTE, na base 
dos princípios do marxismo- 
-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário, no inte- 
resse de ambos os povos e 
países e da causa comum 
do socialismo e da paz. 

1//Va o segundo congres- 
so da COPTE! 

Viva a amizade e a soli- 
dariedade entre o PCP e a 
COPTE! 

Viva o internacionalismo 
proletário! 

O Comité Central 
do PCP 

Saudação do CC do PCP 

ao Partido Comunista da Argentina 

O Comité Central do Partido Comunista Português 
enviou, por ocasião do 65.° aniversário do Partido Co- 
munista da Argentina, ao Comité Central deste partido, 
a seguinte saudação: 

Ao 
Comité Central do 
Partido Comunista da Ar- 

gentina 
Lisboa, 28 de uezemoro oe 
1982 

Queridos Camaradas 
Por ocasião do 65.° Ani- 

versário da fundação do 
Partido Comunista da Ar- 
gentina, o Comité Central 
do Partido Comunista Por- 
tuguês saúda fraternal e ca- 
lorosamente o Comité Cen- 
trai do Partido Comunista 
da Argentina e, por seu in- 
termédio, todos os comu- 

nistas, a classe operária e 
o povo trabalhador argen- 
tino. 

Ao longo dos 65 anos da 
sua actividade, o Partido 
Comunista da Argentina de- 
fendendo tenazmente os in- 
teresâès da classe operária 
e dos trabalhadores da Ar- 
gentina, lutando pela liber- 
dade, a democracia, a paz 
e o progresso social, en- 
frentando muitas vezes a 
violência da repressão 
reaccionária e a dureza da 
clandestinidade, grangeou 
assinalável apoio entre as 

massas populares e justifi- 
cada influência nacional. 

Como resultado da falên- 
cia da política repressiva 
antipopular da ditadurá mili- 
tar e da resistência das for- 
ças democráticas desenvol- 
ve-se hoje na Argentina 
uma grande movimentação 
política contra a ditadura, 
na qual o movimento operá- 
rio tem desempenhado um 
papel determinante, 

O PCP é solidário com a 
luta dos comunistas argenti- 
nos, pela libertação dos 
presos políticos argentinos, 
pelo esclarecimento da si- 
tuação dos desaparecidos, 
pela unidade da classe 
operária, pelas liberdades 
democráticas e pela defesa 
da paz. 

Desejando-vos os maio- 
res sucessos na vossa ac- 
ção, o PCP manifesta-vos a 
sua vontade de continuar a 
actuar para que se refor- 
cem os laços de amizade, 
solidariedade e cooperação 
existentes entre os nossos 
dois partidos na base dos 
princípios do marxismo-leni- 
nismo e do internacionalis- 
mo proletário, 

VIVA O 65.° ANIVERSÁRIO 
DO PARTIDO COMUNISTA 
DA ARGENTINA! 
VIVA A AMIZADE ENTRE 
O PCP E O PARTIDO CO- 
MUNISTA ARGENTINO! 

VIVA O INTERNACIONA- 
LISMO PROLETÁRIO! 
O Comité Central do PCP 

Wmxm* 
Prolotários de todos os países. UNI-VOS! 
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Assembleia da República 

Zita Seabra na Assembleia: 

os dois perfis de Vítor Crespo 

0 PS não fez a anumiada dedaratão polítka 

No período de antes da Or- 
dem do Dia da primeira sessão 
plenária da Assembleia da Re- 
pública neste novo ano de 
1983, aguardava-se a declara- 
ção política por parte do Parti- 
do Socialista que significativa- 
mente acabou por não a fazer. 
Em contrapartida, a declaração 
política do PPM, igualmente re- 
tirada, não -aqueceu nem arre- 
feceu a expectativa de outros 
grupos parlamentares, nem tão 
pouco da parte da Imprensa. 

Pela bancada do Partido Co- 
munista Português falou a de- 
putada Zita Seabra. Referindo- 
-se à situação política vigente, 
ao corropio de demissões, em 
resumo ao que se passa no in- 
terior da «AD» e por sua vez 
no interior dos dois principais 
partidos que integram a coliga- 
ção, a deputada comunista 
diria: 

O Primeiro-Ministro Pinto 
Balsemão anuncia ao País 
que se demite porque ga- 
nhou as eleições e sai por- 
que cumpriu o programa de 
governação da AD! Vai dedi- 
car-se à vida partidária, que 
bem precisa. O vice-Primeí- 
ro-MInistro Freitas do Amaral 
demitiu-se porque a AD já 
não é a AD! Vai dedicar-se à 
vida académica, que bem 
precisa. E bem antes disso já 
o ministro dos Assuntos Par- 
lamentares se demitira para 
se dedicar, parece, à vida 
jornalística! As pessoas já 
perguntam, todos os dias de 
manhã quando abrem a rá- 
dio: «Vamos ver quem se de- 
mitiu hoje   Só que, ouvin- 
do as declarações que algu- 
mas das chefias da AD ainda 
em exercício vão fazendo por 
aí, dir-se-ia que o País não 
tem nada que estar preocu- 
pado, que a AD está «de boa 
saúde» ou só «engripada» 
ou só em coma, ou apenas 
morta, tudo coisas de pouca 
monta. E há evidentemente 
até quem ponha um ar sério 
e lance a interrogação: «cri- 
se na AD? Qual crise?! Calú- 
nias do inimigo!» 

O CDS está unido, coeso e 
forte embora com uma Co- 
missão Administrativa a gerir 
o Grupo Parlamentar e uma 
Comissão de Gestão a admi- 
nistrar o partido. 

Também Tatcher 
foi ministro 
da Educação... 

Prosseguiu, abordando a fi- 
gura do Primeiro-Ministro indi- 
gitado, e de perfil reforçado 
com o «sim» do PPM recente- 

mente expresso. Falando desta 
figura social-democrata, ex-mi- 
nistro da Educação, esperan- 
çado em passar a ser ex-depu- 
tado e possivelmente na even- 
tualidade de se transformar em 
ex-primeiro-ministro indigitado, 
Zita Seabra traçar-lhe-ia o 
perfil: 

O candidato do PSD a pri- 
meiro-ministro já fala como 
se chefiasse um governo. 
Assegura que está a escre- 
ver o programa e que minis- 
tros já lhe sobram... Mais! 
Um homem que há meses 
atrás saiu do Governo con- 
testado pelas organizações 
de juventude de todos os 
partidos, incluindo do PSD e 
do CDS (inventou o 12.° ano), 
que apresentou propostas de 
lei que nem os deputados da 
AD apoiaram (duas propos- 
tas de lei de bases do siste- 
ma educativo), que conse- 
guiu ter contra si toda a uni- 
versidade em uníssono (au- 
tonomia universitária), que 
se recusou determinante- 
mente a dialogar com os pro- 
fessores, que saiu zangado 
com todos os membros do 
seu ministério (Inclusive os 
secretários de Estado, a 
quem chegou a só falar por 
bilhetes), um homem que 
conseguiu congregar contra 
si tudo e todos, sair só e não 
deixar. saudades, aparece 
agora na comunicação social 
da AD subitamente retratado 
como um enorme estadista, 
uma grande personalidade 
de consenso, de convergên- 
cia - a salvação! 

Posto perante este quadro, 
sem a mínima noção do que 
diz, reponta em bicos de pés 
o Primeiro-Ministro do PSD 
que também a senhora Tat- 
cher foi ministro da Educa- 
ção e hoje é o Primeiro-Mi- 
nistro da Grã-Bretanha! Mas, 
pior ainda. O senhor deputa- 
do Crespo comporta-se 
como se Primeiro-Ministro já 
fosse e estivesse indigitado 
ou nomeado pelo Senhor 
Presidente da República, 
quando afinal foi apenas es- 
colhido pelo Primeiro-Minis- 
tro demissionário... E com- 
porta-se como se não esti- 
vessem a rolar cabeças, não 
acabassem de sofrer uma 
derrota nas eleições! Joga o 
jogo do faz-de-conta como 
se o País acreditasse em his- 
tórias de faz-de-contas e fos- 
semos todos uns milhões de 
Extra-T errestres! 

Eleições 
mas com honestidade 

Salientando, mais adiante, 
que este ano de 1983 começa 

sob o signo da esperança e da 
preocupação - no primeiro 
caso porque a «AD» caiu e ca- 
minhamos para eleições gerais 
antecipadas, e no segundo 
porque o Governo da direita ao 
fim de três anos deixa o País 
num caos - Zita Seabra acres- 
centaria; 

Ao contrário do que pre- 
tende Inculcar a propaganda 
da direita, tal como a derrota 
eleitoral não foi a derrota 
deste ou daquele partido da 
AD, deste ou daquele chefe, 
também a crise em que a co- 
ligação governamental se 
afunda é a crise de toda a 
AD, do que resta dela. 

Os homens estão realmen- 
te em causa, como se de- 
monstrou atrás. Mas a crise 
é sobretudo a crise de uma 
política: a política da AD. 
Uma política que fracassou e 
fracassou ao governar contra 
os trabalhadores, contra o 25 
de Abril, ao tentar fazer-nos 
regressar ao passado. 

A demissão de Balsemão e 
do Governo AD constitui o 
reconhecimento desse fra- 
casso. Tal como a demissão 
de Freitas do Amaral teste- 
munha a derrota do plano 
subversivo da AD, desenvol- 
vido de modo especial em 
torno das chefias militares, 
em que o ex-presidente do 
CDS se empenhou pessoal- 
mente. 

Da gravidade desta situa- 
ção e do perigo das suas 
consequências, de há muito 
que nós, comunistas, tínha- 
mos dado conta e insistente 
e vivamente vínhamos apon- 
tando os caminhos de uma 
alternativa. 

A terminar, falou da urgência 
da dissolução da AR e de se 
realizarem eleições gerais an- 
tecipadas, frisando: 

Mas para que estas sejam 
verdadeiramente democráti- 
cas têm de ser realizadas por 
um governo de gestão isen- 
to, que dê garantias de serie- 
dade democrática. Na verda- 
de, como realizar um acto 
eleitoral com garantias de 
seriedade e autenticidade, 
mantendo à frente de pastas 
fundamentais homens como 
o sr. Ângelo Correia com so- 
bejas provas dadas em maté- 
ria de prepotência, abuso de 
poder e mentiras e uma total 
falta de escrúpulos?! E que 
significaria manter o sr. Al- 
faia ou similares à frente da 
pasta de comunicação social 
senão que caminharíamos 
para um novo acto eleitoral 
com o fundamental da comu- 
nicação social manipulada, 
ao serviço da AD e da batota 

••• 

eleitoral?! Não pode suscitar 
a mínima confiança gente 
que chega ao ponto de viciar 
os cadernos eleitorais, como 
a AD fez em Ourique, para 
depois de derrotados nas ur- 
nas, poderem tentar numa 
segunda volta ganhar pela 
vigarice... 

Mesmo agonizante 
não é inofensiva 

Também para uma declara- 
ção política falou a seguir o de- 
putado do MDP/CDE, Mário 
Casquilho, que a dada altura 
alertou: 

AD agonizante não é AD 
inofensiva. 

A ágonia da AD, a prolon- 
gar-se, será a intensificação 
do desassossego e da inse- 
gurança, porque a AD é a 
Instabilidade levada ao nível 
Institucional. 

Mas a agonia da AD, a pro- 
longar-se, será também a úl- 
tima oportunidade de conver- 
gência, a curto prazo, dos 
ataques ao sector social da 
economia, às liberdades pú- 
blicas e sindicais. 

Será a persistência de uma 
política serventuária dos sec- 
tores especulativos da eco- 
nomia, dos centros de deci- 
são obscuros da economia 
clandestina, da corrupção, 
da evasão de capitais, de 
compadrio, da incompetência 
e da impunidade. 

Será o agravamento inape- 
lável das condições de vida 
das camadas trabalhadoras e 
das camadas médias da po- 
pulação, o sacrifício acelera- 
do dos pequenos e médios 
comerciantes e industriais. 

Falou por último, no período 
de antes da Ordem do Dia, o 
deputado Fernando Condesso, 
do PSD, que aproveitou para 
dizer que a «AD» vai bem, 
como se houvesse pessoas ca- 
pazes de afirmarem o contrá- 
rio, ao mesmo tempo que fazia 
um apelo indirecto ao CDS 
para uma maior colaboração. 
Se encontrou eco não se sabe, 
tanto mais que na altura a ban- 
cada da exfrema-direita estava 
despovoada, como aliás se ti- ■ 
nha mantido desde o início da 
sessão. 

Após um intervalo prolonga- 
do devido ao pedido de adia- 
mento de meia-hora pelo CDS, 
o plenário passou então a dis- 
cutir o projecto de lei sobre a 
promoção de oficiais das For- 
ças Armadas ao posto imediato 
por distinção por serviços pres- 
tados à democracia e à Pátria 
e a que fazemos referência 
noutro local. 

PPP, CDS e PPM em sintonia 

Homenagear 

os militares de Abril 

- nem pensar! 

Os partidos da direita rejeitaram na passada terça-feira 
um projecto de lei apresentado pelo PS, ASDl e UEDS 
e que previa a promoção de oficiais das Forças 
Armadas ao posto imediatamente superior por 
distinção por serviços prestados à democracia e à 
Pátria. 

Daria início ao debate, na 
generalidade, o deputado so- 
cialista Salgado Zenha que no 
seu discurso frisou o facto de a 
Assembleia da República ter 
competência para aprovar o re- 
ferido projecto de lei em virtude 
da revisão constitucional, que 
lhe confere competência para 
legislar sobre todas as maté- 
rias, acrescentando: 

Repare-se que a lata for- 
mulação deste preceito deri- 
va do facto de ter sido extin- 
to o Conselho da Revolução, 
que era o órgão legislativo 
em matéria militar, matéria 
sobre a qual era portanto ve- 
dado à Assembleia da Repú- 
blica legislar. 

Salientando depois que ex- 
tinto o CR a AR adquiriu plena 
competência legislativa e que a 
circunstância de ter sido apro- 
vada posteriormente a Lei da 
Defesa Nacional não significa 
que a Constituição foi revoga- 
da nessa matéria, acrescentou: 

É óbvio que a capacidade 
legislativa desta Assembleia 
não foi reduzida e esta pode- 
rá sempre exercer-se, efec- 
tuando nomeadamente pro- 
moções militares por via le- 
gislativa, embora só o deva 
fazer neste domínio em cir- 
custâncias excepcionais, que 
neste caso se verificam total- 
mente. Homenagear o 25 de 

Abril, justamente no momen- 
to em que a Assembleia da 
República adquiriu a possibi- 
lidade de o fazer, é um impe- 
rativo patriótico, democrático 
e ético. Mau será para a de- 
mocracia que ela não seja 
exercida por quem nela se 
não reconhece... 

De resto, as promoções 
propostas são tão insignifi- 
cantes, pois na maioria dos 
casos serão alcançadas pelo 
decurso automático de tem- 
po dentro de breve prazo, 
que o seu significado é emi- 
nentemente simbólico. 

Mas é justamente nesse 
simbolismo que reside a es- 
sência do presente debate 
acerca da generalidade do 
nosso projecto de lei. 

Frisando mais uma vez que 
não se tratava de uma home- 
nagem às pessoas em si mes- 
mas mas ao movimento que 
elas simbolizam e historica- 
mente encarnam, Salgado Ze- 
nha recordou que há quem não 
perdoe aos militares do 25 de 
Abril o terem-no feito. 

«Tão 
afortunados são...» 

O deputado comunista Lino 
Lima falaria a seguir para afir- 
mar que o PCP se associava 

ao acto de reconhecimento po- 
lítico que este projecto de lei 
representa. 

E destacou, mais adiante: 
E se há, porventura, pes- 

soas que não sentem no seu 
coração, neste dia, a justeza 
desta homenagem porque- 
tão afortunados são... - se 
sentam agora nesta Assem- 
bleia da República mas aqui 
estariam igualmente senta- 
das se o 25 de Abril não ti- 
vesse posto fim à Assem- 
bleia Nacional, aqueles ou- 
tros, para quem a sincerida- 
de e a coerência política são 
valores inestimáveis, terão 
de se levantar para afirmar, 
mesmo só através do simbo- 
lismo que perpassa neste 
projecto de lei, que os milita- 
res de Abril bem mereceram 
da Pátria porque contribuí- 
ram decisivamente para a 
redimir. 

A terminar, o deputado Lino 
Lima faria alguns reparos ao 
projecto de lei em discussão, 
afirmando: 

Muitos outros haverá que 
merecem igual gratidão do 
Povo português. E, por isso 
mesmo, pomos sérias reser- 
vas ao artigo 2.° do projecto, 
que não assenta num critério 
objectivo. Não são os milita- 
res que nele são Identifica- 
dos que nos merecem reser- 
va para o galardão. Simples- 
mente nos interrogamos so- 
bre porque haverão de ser 
só esses? Por que não ou- 
tros mais? O critério subjec- 
tivo que presidiu a tal precei- 
to deve ser substituído. En- 
tendemos que, na especiali- 

dade, se terá de encontrar 
um critério objectivo que 
permita galardoar da mesma 
forma outros militares para 
além dos últimos membros 
do Conselho da Revolução. 

... mas não perdoaram 

Mas a discussão na especia- 
lidade não virá a realizar-se no 
que diz respeito a este projecto 
de lei. A direita em bloco votou 
contra. 

Sousa Tavares, do PSD, ten- 
tou tornear a questão para jus- 
tificar o voto contrário do seu 
partido. Até afirmou que «tinha 
roda-livre» para fazer as home- 
nagens que fossem necessá- 
rias, mas quando lhe propuse- 
ram que apresentasse propos- 
tas alternativas ou mesmo um 
novo projecto de lei, a «roda- 
-livre» parou... e o PSD votou 
contra. 

Foi João Morgado, o deputa- 
do do CDS que ficou célebre 
pelas suas concepções sobre o 
acto sexual, quem leu a inten- 
ção de voto do seu partido. Ri- 
sada generalizada do hemiciclo 
quando pediu a palavra. 

Foi modesto e disse que o 
CDS também votava contra. 

A UDP absteve-se. Os votos 
favoráveis do PCP, PS, 
MDP/CDE, UEDS e ASDl não 
foram suficientes para fazer 
vingar o projecto de lei. E a in- 
terrogação ficou a pairar: não 
terá sido esta votação também 
uma forma de homenagem aos 
que em 25 de Abril derrubaram 
o fascismo? 

Dia 18 na AR 

Aumento das rendas comerciais 

discutido por proposta do PCP 

A liberalização das rendas comerciais decretada 
pelo Governo «AD» vai ser objecto de ratificação na 
Assembleia da República, no próximo dia 18 de Ja- 
neiro, por proposta do Grupo Parlamentar do PCP. 

Esta liberalização, que permite aumentos escan- 
dalosos das rendas comerciais, causou profundo 
descontentamento entre a maior parte dos comer- 
ciantes que, lutando contra a diminuição do poder 
de compra das populações, viam deste modo agra- 
var-se a sua já precária situação económica. 

Transcrevemos a seguir o comunicado do Grupo 
Parlamentar do PCP no qual se faz referência ao 
pedido de ratificação dos decretos-lei que autorizam 
os referidos aumentos. 

No uso dos seus direitos constitucionais 
e regimentais, o Grupo Parlamentar do 
PCP acaba de reservar a reunião plenária 
da Assembleia da República do próximo 
dia 18 de Janeiro, para a discussão da rati- 
ficação dos Decretos-Leis n.0 330/81, de 4 
de Dezembro e 392/82, de 18 de Setem- 
bro, que liberalizaram as rendas comer- 
ciais, atingindo não só as actividades com 
fins lucrativos, mas igualmente as colecti- 
vidades populares. 

Recorde-se que os Decretos-Leis cuja 
ratificação foi agendada pelo PCP, em 
Conferência de Presidentes realizada em 
S. Bento, estabeleceram o regime de alte- 
ração anual das rendas não habitacionais, 

e criaram o famigerado sistema de ava- 
liações fiscais extraordinárias (cuja aplica- 
ção prática forneceu já exemplos concretos 
de aumentos de rendas da ordem dos 
2000%), que permite a duplicação das 
rendas logo no ano de reavaliação e os au- 
mentos anuais seguintes a uma taxa dupla 
da de inflação. Os diplomas têm sido ob- 
jecto do mais vivo repúdio pelas organi- 
zações representativas dos atingidos e ori- 
ginado a um amplo debate a nível nacio- 
nal, que deverá encontrar expressão nas 
discussões e debates que terão lugar no 
próximo dia 18 na Assembleia da Repú- 
blica. 

Ao fazer uso dos seus direitos, o Grupo 
Parlamentar do PCP pretende colocar a 
Assembleia da República perante a neces- 
sidade de rever as medidas governamen- 
tais de liberalização das rendas não-habita- 
cionais, suspendendo de imediato a sua 
aplicação e evitando a criação de situações 
de facto lesivas dos interesses dos peque- 
nos empresários e das colectividades popu- 
lares. O PCP propõe simultaneamente que 
a Assembleia da República promova a au- 
dição pública de todos os interessados com 
vista à futura e atempada definição de um 
regime justo. 

Êxtintão da ANOP pode dar origem 

a oito anos de prisão para Alfaia 

O plenário da Assembleia da República voltou a 
reunir-se no passado dia 4, depois de um 
interregno de duas semanas. 
A primeira intervenção proferida coube ao 
deputado Magalhães Mota, da ASDl, que focou o 
caso da Anop e da sua pretendida extinção. 

Para além de tudo o que 
é conhecido e denunciado 
no campo da ilegalidade 
por parte do Governo "AD" 
para levar a cabo este seu 
objectivo - destruir a Anop 
em favor de uma agência 
recentemente criada com 
todos os apoios estatais - a 
intervenção do deputado 
em causa levantou um ou- 
tro aspecto da questão - a 
responsabilidade penal dos 
membros ou de um mem- 
bro do Governo pelos actos 
praticados no exercício das 
suas funções. 

Ao abrigo da Lei n.° 266, 
de 27 de Julho de 1914, 
ainda em vigor, as penas 
aplicáveis, em caso de con- 
denação, são de dois a oito 
anos de prisão ou prisão 
correccional com multa, a 
perda do cargo e a incapa- 
cidade de exercício de 
funções públicas. 

Na sua intervenção, o 
deputado explicita a valida- 
de da Lei invocada e ainda 
o que parece indicar a prá- 
tica de crimes de responsa- 
bilidade, naturalmente 
abrangidos pela mesma. 

E começa por afirmar: 
São pacíficas a doutri- 

na e a jurisprudência da 
nossa Comissão Consti- 
tucional no entendimento 
de que vigoram na ordem 
jurídica portuguesa as 
normas anteriores à 
Constituição de 1976 que 
a não contrariam ou aos 
princípios nela consigna- 
dos (art." 293.° da Consti- 
tuição da República). 

Entendimento similar 
aliás era tido em relação 
à Constituição de 1933. 

Por isso, no âmbito da 
Constituição de 1933, se 
entendeu a plena vigência 
da Lei n." 266 do Con- 
gresso da República, pu- 
blicada em 27 e Julho de 
1914, como tal, incluída 
na colectânea de leis 
complementares da Cons- 
tituição publicada pelos 
drs. Rui Machete e Jorge 
Miranda. 

Por isso, e de igual 
modo, não foi nunca con- 
testada a plena vigência 

dessa Lei no âmbito da 
Constituição de 1976. 

Trata ela, como se diz 
no séu artigo 1.° de "defi- 
nir o carácter e a exten- 
são da responsabilidade 
penal dos membros do 
Poder Executivo e seus 
agentes, pelos actos pra- 
ticados no exercício das 
suas funções e a estabe- 
lecer os meios de tornar 
efectiva essa responsabi- 
lidade". 

Contrair encargos 
sem autorização 

Entendemos que a ac- 
tuação do secretário de 
Estado Adjunto do Pri- 
meiro-Ministro, Dr. José 
Alfaia Pinto Pereira, no 
chamado "caso ANOP" 
parece Indicar a prática 
de crimes de responsabi- 
lidade. 

Contra a guarda e o 
emprego constitucional 
dos dinheiros públicos, 
nos termos do n.0 5 do 
art." 12.° da Lei n.° 226, 
isto é, uma vez que houve 
no "caso ANOP" «ordena- 
mento de receita ou des- 
pesa e suas liquidações 
em contravenção da Lei e 
respectivos regulamen- 
tos, ainda que não haja 
intenção criminosa» na 
precisa fórmula do precei- 
to citado. Tal será o caso 
dos pagamentos manda- 
dos fazer ou efectuados 
com dinheiros públicos a 
favor da nova empresa 
Notícias de Portugal. 

Nos termos ainda do 
n.° 6 do citado artigo 12.° 
que contempla "as con- 
cessões feitas e os con- 
tratos realizados sem as 
formalidades legais, inde- 
pendentemente de inten- 
ção maléfica", o que vol- 
tará a ser o caso do con- 
trato celebrado com a No- 
tícias de Portugal. 

Ainda, entendemos que 
a actuação do mesmo se- 
cretário de Estado, pode- 
rá constituir' crime contra 
as leis orçamentais, pre- 
visto e punido pelo 
art.0 13.° da Lei n.° 266, 

nomeadamente os seus 
n." 1 "contrair encargos 
para o Estado, sob qual- 
quer pretexto ou funda- 
mento, sem autorização 
expressa na lei orçamen- 
tal ou noutras leis vigen- 
tes" e 3.° "aplicar em fins 
diversos as verbas orça- 
mentais, excedendo-lhes 
o limite ou alterando-lhes 
a designação". 

Fundamentam este en- 
tendimento, os factos 
comprovados no debate 
parlamentar realizado em 
4 de Novembro de 1982 
(Diário da Assembleia da 
República, n.° 8, 1.* série, 
de 5 de Novembro de 
1982) - interpelação ao 
Governo pelo Grupo Par- 
lamentar da UEDS sobre 
política geral, centrado na 
política de informação e 
comunicação social e das 
medidas já anunciadas ou 
já tomadas em relação à 
Anop, EP. 

O subsídio à Anop 
foi para a NP 

Nesse debate é nosso 
entendimento que se pro- 
vou o desrespeito pelo 
valor fundamental do Es- 
tado de Direito que é o 
não praticar uma política 
de factos consumados 
sem que os órgãos cons- 
titucionais competentes 
tenham emitido a última 
palavra; provou-se que a 
actuação do secretário de 
Estado, violou o progra- 
ma do Governo de acordo 
com o qual este se tinha 
comprometido (pág. 3274 
do Diário n." 101, II série, 
da Assembleia da Repú- 
blica) a favorecer "o alar- 
gamento do espaço noti- 
cioso da ANOP" e a "re- 
organizar a ANOP" (págs. 
3275, loc. cit.); provou-se 
que o subsídio à Anop or- 
çamentalmente previsto e 
garantido pela resolução 
do Conselho de Ministros 
de 25 de Maio de 1982 foi 
canalizado para outra em- 
presa, sem concurso pú- 
blico, e prolongado pelos 
anos de 1983 e 1984, sem 
que se trate de um pro- 
grama de investimentos 
com vigência plurianual 
(art.° 15.° da Lei n.° 
64/77), Isto é, antes de vo- 
tado o Orçamento do Es- 
tado para aqueles anos, 
assim se violando a regra 
constitucional de anuali- 

dade do orçamento, 
acrescendo ainda que a 
referida empresa nesse 
momento não tinha direc- 
tores de informação, jor- 
nalistas nem meios e, 
portanto, obviamente, não 
poderia prestar os servi- 
ços para que fora contra- 
tada. 

Assim sendo, como é, e 
porque a denúncia des- 
ses factos está feita, de- 
verá V. Ex.*, Senhor Presi- 
dente, transmitir a acta 
desta sessão e nomeada- 
mente o conteúdo desta 
declaração política a Sua 
Ex.* O Procurador Geral 
da República, para que 
este se digne mandar pro- 
ceder à necessária instru- 
ção, uma vez que é con- 
vicção deste grupo parla- 
mentar que os factos re- 
feridos parecem integrar 
crimes de responsabili- 
dade. 

No debate que se seguiu 
intervieram, da bancada do 
PCP, os deputados Jorge 
Lemos, Zita Seabra e Veiga 
de Oliveira que manifesta- 
ram o seu apoio e pediram 
alguns esclarecimentos re- 
ferentes ao processo em 
curso. 

A única voz que se le- 
vantou numa defesa débil 
do secretário de Estado Al- 
faia foi a do deputado so- 
cial-democrata Silva Mar- 
ques que como sempre "vai 
a todas". 

Defendeu este orador 
que a Assembleia da Repú- 
blica não se podia transfor- 
mar num tribunal e que 
quem tem provas de crime 
deve apresentá-las. Acres- 
centou ainda, parafrasean- 
do Veiga de Oliveira, que 
"se não se é governante 
impunemente também não 
se é deputado impune- 
mente". 

Replicando, o deputado 
comunista diria, dirigindo-se 
a Silva Marques: 

"Esteja o sr. deputado 
descansado que a legisla- 
ção invocada não se aplica 
ao director do "Povo Livre". 

E Silva Marques, deputa- 
do do PSD, e director do 
semanário do mesmo parti- 
do, não mostrou mais preo- 
cupação pelo assunto. 

Estará nas mesmas cir- 
cunstâncias o agora demiti- 
do, mas ainda em funções, 
secretário de Estado Adjun- 
to do primeiro-ministro para 
a Comunicação Social? 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

^WMe! 1 

Ensino 

Começou o 2.' período 

Reabrem as escolas 

voltam os problemas 

9 Graves deficiências na colocação de pessoal de apoio 

Numa breve «ronda» que a 
reportagem do «Avante!» efec- 
tuou pelas principais escolas 
preparatórias e secundárias da 
Grande Lisboa, recolhemos al- 
guns elementos informativos 
(aliás, comuns a outras zonas 
do País) que confirmam e ca- 
racterizam a grave situação em 
que está a viver a rede escolar 
do Preparatório e Secundário, 

-se mesmo alguns casos em 
que este problema pode con- 
duzir a gravíssimas Irregulari- 
dades no funcionamento das 
unidades escolares. 

Trata-se duma «gaffe» do 
Ministério da Educação que 
não dá qualquer base de argu- 
mentação aos responsáveis do 
ME. As escolas fizeram os 
seus pedidos a tempo e horas. 

• Vítor Crespo disse uma vez que «o 
sistema de ensino é um inferno».O subse- 
cretário de Estado para os Assuntos Peda- 
gógicos, Santana Castilho, considera, por 
sua vez, que «o estado do ensino é caóti- 
co». Mão há ninguém que se lembre de di- 
zer que o Ministério da Educação tem sido 
ocupado por políticos da «AD», homens 
ao serviço da ofensiva contra o Portugal 
de Abril, que, com as suas «gestões» in- 
competentes, têm contribuído para a de- 
gradação do ensino? 

graus de ensino que abrangem 
largos milhares de crianças e 
jovens. 

Reabrem as escolas, voltam 
os problemas - uma verdade 
crua, que não localizamos ape- 
nas qesta ou naquela unidade 
escolar, mas praticamente em 
todas. Os motivos são vários 
mas os principais (podemos 
mesmo dizer comuns a quase 
todas as escolas) retacionam- 
-se com a falta de segurança 
das instalações (os estabeleci- 
mentos de ensino são alvo de 
assaltos frequentes) os proble- 
mas da formação em exercício 
dos docentes e-dos destaca- 
mentos dos orientadores de 
estágio, a falta de docentes em 
várias disciplinas, as irregulari- 
dade da política de assistência 
social escolar, as deficiências 
do apoio pedagógico aos no- 
vos professores, nomeadamen- 
te os que foram colocados no 
«mini-concurso», a degradação 
das instalações escolares, as 
carências em material didáctico 
e a falta de pessoal de apoio 
(funcionários administrativos e 
auxiliares). O rol de problemas 
é mais vasto. Mas as questões 
aqui levantadas dão já uma 
ideia da situação actual. 

A falta de pessoal de apoio e 
os sucessivos assaltos às es- 
colas têm sido denunciados 
por várias escolas, registando- 

Gente a querer trabalhar não 
falta neste País. A entrada em 
funções desses funcionários é 
uma das condições para que 
as escolas possam desenvol- 
ver a sua actividade. Como se 
justificam estes atrasos? Quem 
ganha com esta política de in- 
competência, de atraso e de 
desleixo? 

Ainda recentemente, o Con- 
selho Pedagógico da Escola' 
Preparatória Luís António Ver- 
ney, localizada no Bairro Ma- 

dre de Deus, em Lisboa, per- 
guntava num documento: 

«Como se admite que o Mi- 
nistério não olhe para a carên- 
cia aflitiva de pessoal de apoio 
nas escolas do País, obrigadas 
a fechar pela falta de con- 
dições mínimas de funciona- 
mento e segurança? Será por- 
que o ensino é um sector não 
produtivo? Ou o é a longo pra- 
zo, podendo por isso descurar- 
-se a formação de cidadãos e 
trabalhadores deste País?». 

Depois de manifestar a sua 
surpresa pela «facilidade de 
abertura de concurso para a 
admissão de pessoal de apoio 
em certas escolas» e a frontal 
recusa noutras (a maioria, 
acrescentamos nós), o Conse- 
lho Pedagógico da António 
Verney interroga se «é falta de 
dinheiro ou má gestão?» 

Sobre os assaltos às esco- 
tas, que originam a delapida- 
ção dos seus equipamentos e 
a degradação das instalações, 
questão que os Conselhos Di- 
rectivos têm levantado junto do 
Ministério, o CP da Escola An- 
tónio Verney, estabelecimento 
com cerca de 1200 alunos, 
embora tivesse sido projectada 
para receber no máximo 800 
crianças, pergunta: 

«Que comentário, que atitu- 
de se deve tomar perante o 
facto de só ao fim de dezenas 
de assaltos e dinheiro perdido 
o Ministério se ter decidido a 
consentir na colocação de 
guardas?» 

Voltando ainda à falta de 
pessoal de apoio, devem ser 
referidos os graves problemas 

causados à Escola Preparató- 
ria de Mafra e à Escola Secun- 
dária Afonso Domingues, para 
já não falar dos atrasos das 
obras em diversas unidades 
escolares, como sucedeu na 
Escola Preparatória João Lúcio 
de Azevedo, em Pampilheira 
(Cascais), ou no anexo da Es- 
cola Preparatória Gaspar Cor- 
reia (Urbanização da Portela 
de Sacavém), que só agora 
(no 2.° período) vai começar as 
aulas. 

Os órgãos representativos 
das escotas têm também aler- 

das aulas satientando-se, a 
propósito, os problemas que 
estão a afectar os estágios de 
profissionalização em exercí- 
cio, onde os destacamentos 
continuam, após o 1." período 
escolar, como sucede, por 
exemplo, na Escola Preparató- 
ria Fernando Pessoa, nos Oli- 
vais, em Lisboa. 

Resumindo: há grupos que 
só agora, neste mês de Janei- 
ro, têm os delegados para a 
profissionalização. O Conselho 
Pedagógico da António Verney 
pergunta: «Porque não deu o 

• Que tem dito a Comunicação Social 
controlada pela «AD» sobre a proposta de 
Orçamento Geral do Estado (OGE) para o 
sector da Educação e Ensino? Têm expli- 
cado à opinião pública que se trata, em 
termos percentuais, da verba mais baixa 
dos últimos 13 anos? 

• Muitas escolas preparatórias e secun- 
dárias estão a debater-se com a falta de 
pessoal de apoio (administrativo e auxi- 
liar), o que vai originar graves problemas 
ao funcionamento dessas unidades esco- 
lares, durante o segundo período que ago- 
ra se iniciou. De quem é a responsabilida- 
de? 

fado para o facto do Ministério 
da Educação proceder aos 
destacamentos de professores 
efectivos para além do início 

Ministério ouvidos à denúncia 
da situação, feita em Setembro 
pelo Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa? E agora? 
Horários desmanchados, alu- 
nos que mudam ou ficam sem 
professor». Numa palavra: é a 
negação das condições peda- 
gógicas mais elementares nas 
escolas. 

«Em última análise, os alu- 
nos são os principais prejudica- 
dos», conclui o referido docu- 
mento. O alerta aqui fica, dirigi- 
do principalmente aos encarre- 
gados de educação e aos fami- 
liares dos alunos. 
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Festa 

de Natal 

Os Pioneiros e o Rancho Infantil da Brandoa realizaram 
uma festa de Natal, nos dias 18 e 19 de Dezembro. 

Nestes dois dias de animada festa passaram pelo pavi- 
lhão polivalente da Brandoa cerca de 900 crianças, a quem 
foram distribuidas prendas e rebuçados. 

Claro que esta festa só se pôde realizar com a ajuda 
dos pais, dos amigos, da livraria Bertrand, da Cometna e 
de alguns comerciantes da freguesia. 

As crianças fizeram um presépio gigante e uma árvore 
de Natal. 

No lanche convívio contaram com a presença do gene- 
ral Vasco Gonçalves e de sua esposa. 

Esperamos que festas bonitas como esta que se orga- 
nizou na Brandoa sirvam de exemplo a todos os núcleos 
de Pioneiros e que ao longo do ano continuem com entu- 
siasmo as suas iniciativas abertas a todas as crianças. 
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Há 23 anos 

a fuga de Peniche 

Fez no passado dia 3 de 
Janeiro vinte e três anos 
que o PCP alcançou uma 
grande vitória contra a re- 
pressão fascista. Um acon- 
tecimento, que não mais 
abandonou a memória dos 
comunistas e dos antifas- 
cistas em geral, fazia estre- 
mecer a confiança que en- 
tão os fascistas tinham na 
solidez das suas masmor- 
ras. Nove dirigentes comu- 
nistas, entre os quais o ca- 
marada Álvaro Cunhal, eva- 
diam-se do forte de Peni- 
che onde cumpriam longas 
penas de prisão. 

Ao fim da tarde de 3 de 
Janeiro de 1960, Álvaro 
Cunhal, Joaquim Gomes, 

Carlos Costa, Jaime Serra, 
Francisco Miguel, Rogério 
de Carvalho, José 
Carlos , Pedro Soares e 
Guilherme da Costa Carva- 
lho, evadindo-se audaciosa- 
mente de uma das mais 
guardadas fortalezas em 
que o regime ditatorial en- 
cerrava os seus inimigos, 
puderam, voltando à luta na 
clandestinidade, contribuir 
poderosamente para refor- 
çar o Partido Comunista 
Português, vanguarda do 
combate pela liberdade, 
a dois desses camaradas 
— Pedro Soares e Guilher- 
me da Costa Carvalho — já 
não pertençem ao número 
dos vivos. Todos eles, po- 
rém, tomaram parte activa 

no trabalho heróico que da- 
ria os seus frutos na alvora- 
da de Abril. E todos os 
anos, no dia 3 de Janeiro, 
recordando um feito cuja 
fama ultrapassou as frontei- 
ras, os comunistas recor- 
dam também o que foi a 
longa resistência contra o 
fascismo e lodos aqueles 
que nessa batalha deram a 
vida. 

A vinte e tês anos de dis- 
tância, recordar a fuga de 
Peniche é recordar também 
que os dirigentes comunis- 
tas que nela participaram 
não estavam isolados nem 
isolado estava o PCP. A 
fuga foi possível porque o 
país resistia. 

k 

Determinação, amizade e 
confiança na luta do Povo 
português neste novo ano, 
vividas numa atmofesra de 
franco convívio popular, 
onde não faltou a música, 
as doçarias e o tradicional 
espumante. Em síntese, é o 

Protesto 

dos 

comunistas 

das Flores 

A Comissão da Ilha das Flo- 
res do PCP no enviou no pas- 
sado dia 3 um telegrama ao 
Ministro da República para os 
Açores, protestando pelo facto 
de aquela ilha se encontrar 
sem assistência médica desde 
a passada sexta-feira, dia 31 
de Dezembro. 

O texto completo do telegra- 
ma é o seguinte: 

«A comissão da Ilha das Flo- 
res do PCP protesta pelo 
facto desta ilha se encontrar 
desde sexta-feira última sem 
assistência médica, o que de- 
monstra o conceito que os res- 
ponsáveis têm dos seus habi- 
tantes - assina Comissão da 
Ilha das Flores do PCP». 

que se pode dizer das fes- 
tas de passagem de ano 
que várias organizações do 
PCP realizaram na noite do 
passado dia 31. 

Assim aconteceu, por 
exemplo, em Lisboa (cerca 
de 1500 pessoas no pavi- 

lhão do Clube Atlético de 
Campo de Ourique, onde 
teve presença destacada o 
«Canto Tropical», conjunto 
da Guiné-Bissau); no Porto 
(enorme entusiasmo no pa- 
vilhão do Académico, regis- 
tando-se as actuações de 
artistas bem conhecidos a 
nível nacional); em Coim- 
bra (com um programa ali- 
ciante no Centro Recreativo 
Norton de Matos); e ainda 
em Almada, no pavilhão da 
Romeira: em Alpiarça, nas 
instalações da Cooperativa 
do Mouchão do Inglês; e no 
Couço, cujo programa até 
incluiu mais uma edição da 
Corrida de S. Silvestre. 

"íleitões 82" 

Resultado do sorteio 
* 

Na festa de fim-de-ano realizada no pavilhão do Clube 
Atlético de Campo d Ourlque foi apurado o sorteio dos. brindes 
da campanha de fundos «Eleições 82» da Direcção da Organi- 
zação Regional de Lisboa (DORL) do PCP. 

Foram premiadas as seguintes rifas: I.0, um automóvel - 
201 302; 2.°, uma motorizada - 138 104; 3.°, um televisor a 
côres - 53 439. 

Parabéns aos contemplados. 

Pleaárío 

no Amadora 

No sábado, às 15 horas, nas instalações do centro 
recreativo das indústrias Pereira & Brito, realiza-se um 
plenário de quadros comunistas da Amadora para análi- 
se do trabalho eleitoral. 

Camaradas falecidos 

Joaquim Casanova 

No passado dia 28 de De- 
zembro, faleceu o camarada 
Joaquim Casanova, que conta- 
va 80 anos de idade e era na- 
tural do Couço. 

Era o mais antigo militante 
do Partido naquela freguesia, 
sendo aí responsável pela or- 
ganização dos reformados. 

No funeral incorporaram-se 
muitos camaradas e amigos de 
Joaquim Casanova, pessoa 

que merecia a amizade e a 
consideração de muita gente. 
Estiveram também presentes 
delegações do Comité Local de 
Lisboa e da Direcção da Orga- 
nização Regional de Lisboa. 
Foi lida uma intervenção da 
Comissão de Freguesia do 
PCP do Couço. 

O camarada Joaquim Casa- 
nova era pai de José Casano- 
va, membro suplente da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral do PCP. 

António Matias 
Faleceu no dia 21 de No- 

vembro, em Alhandra, o cama- 
rada António Costa Matias, mi- 
litante de longa data, actual- 
mente operário reformado da 
Covina. 

Expressando o sentir de todo 
o Partido, o colectivo do 
«Avante!» dirige às famílias 
dos camaradas falecidos as 
mais sentidas condolências. 
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- Com o início da Reforma Agrária registou-se uma modificação radirai nc  —  
agricultura extensiva e retrógrada e o reaoarerfr Hn Z, estruturas económicas e sociais dos campos do Sul. Com a «AD» no Poder foi o regresso H u ue&emprego, aa miséria e da emigração 

Acabe-se com esta política 

de ruína e desastre 

uma exigêntia da Retoma Agrária 

A demissão do Primeiro-Ministro Pinto Balsemão e a 
queda do Governo «AD» - exigência há muito 
reclamada pelo movimento operário e popular - foi 
também recebida nos campos do Alentejo e Ribatejo 
com natural regozijo. Pela força da luta firme e 
persistente dos trabalhadores portugueses e em 
resultado da derrota sofrida pela coligação de direita 
nas eleições autárquicas, cumpria-se assim, e para já, 
um dos objectivos centrais que as forças democráticas 
mais consequentes e nomeadamente o PCP vinham 
reclamando. 

Mas se a satisfação por 
tal queda foi geral e viva- 
mente saudada pelos traba- 
lhadores, ela teve contudo, 
um acolhimento muito es- 
pecial por quantos nos 
campos do Sul suportavam 
há anos os ataques brutais 
de sucessivos governos 
(desde o primeiro PS) con- 
tra a Reforma Agrária. 

Com efeito, durante os 
anos de governação «AD» 
tudo se agravou para os 
trabalhadores e para as po- 
pulações nos cinco distritos 
da Reforma Agrária. Foi a 
destruição de uma grande 
parte desta importante con- 
quista que havia alterado 
radicalmente depois do 25 
de Abril as condições de 
vida e as estruturas econó- 
micas e sociais da região; o 
aumento do desemprego 
com a destruição de mais 
de 40 mil postos de traba- 
lho; uma quebra na produ- 
ção quando o País continua 
a importar uma elevada 
percentagem do que consu- 
mimos; o agravamento das 
dificuldades dos pequenos 
agricultores com os cons- 

tantes aumentos dos facto- 
res de produção, falta de 
créditos e apoios; o aumen- 
to da sabotagem e das ter- 
ras abandonadas nas mãos 
dos agrários onde voltam a 
crescer o mato e as este- 
vas, onde a azeitona fica 
por apanhar, a água de 
charcos e barragens não é 
aproveitada, cabeças de 
gado morrem à fome, po- 
mares são arrancados, mi- 
lhares e milhares de contos 
são desviados do sector, 

descapitalizando ainda mais 
a agricultura. 

Numa palavra, com a 
«AD» no Poder foi o re- 
gresso a uma agricultura 
extensiva e absentista com 
baixos índices tecnológicos 
e baixos salários, transpor- 
tando consigo de novo o 
flagelo do desemprego, a 
miséria, o recurso à emigra- 
ção. Com a «AD» no Poder 
foi a política da «terra quei- 
mada», exclusivamente ao 
serviço de um punhado de 
grandes latifundiários nego- 
ciantes e intermediários, 
contra os interesses da 
economia nacional, do povo 
e do País. 

Mas as coisas alteraram- 
-se. Na actual situação, 
com a queda do Governo, a 
«AD» perdeu qualquer legi- 
timidade para prosseguir 
com as medidas que vinha 
praticando contra a Refor- 
ma Agrária, designadamen- 

te os leilões e as penhoras 
de bens. Daí que os traba- 
lhadores agrícolas não 
aceitam - conforme os Se- 
cretariados Distritais das 
UCP's/Cooperativas Agríco- 
las de Évora, Beja e Porta- 
legre ainda recentemente 
reafirmaram - o prossegui- 
mento dos processos de 
leilões, penhoras, entregas 
de reservas e distribuição 
de terras e tenham exigido 
a sua suspensão imediata 
bem como a anunciada 
nova proposta de lei da 
«AD» sobre a Reforma 
Agrária, mais conhecida 
pela lei do latifúndio de Ba- 
sílio Horta. 

Três anos de gestão 
«AD» foram, pois, mais que 
suficientes para provar que 
esta é incapaz de resolver 
os graves problemas que o 
País enfrenta. Também no 
que diz respeito è Reforme. 
Agrária e à agricultura errtí 
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afirmação é verdadeira. A 
realidade, por demasiado 
dolorosa, aí está a demons- 
trá-lo. Pergunte-se a opi- 
nião a um produtor de arroz 
do Baixo Mondego, a um 
rendeiro da Beira Alta ou a 
um operário agrícola de 
uma unidade colectiva no 
Sul e eventuais dúvidas se 
dissiparão. 

Permitir que quaisquer 
outros Balsemões, com 
mais ou mencife carisma, 
mais duro ou moderado, 
continue com as rédeas na 
mão para prosseguir esta 
política de desastre e ruína, 
poderá vir a ser interpreta- 
do, mais cedo ou mais tar- 
de, como uma forma de as- 
sentimento com tal política. 
Como recentemente subli- 
nhou o CC do PCP a ques- 
tão não é de homens mas ' 
de política. O triste espectá- 
culo que a «AD» e os parti- 
dos que a compõem têm 
jfnrecido ao País nos últi- 

m lia? em um sinal 
de íalênc;. ; -sa política. 

Justa é, pois, e mais que 
legítima a reclamação apre- 
sentada pelos Secretaria- 

jdo^ das UÇP^s/Cooperati- 
vas dos três distritos do 
Alentejo para que se dissol- 
va a Assembleia da Repú- 
blica, se nomeie um gover- 
no de gestão e se co"vo- 
quem eleições gerais 
cipadas. 

Esperar mais é continuar 
a assistir à degradação. 
Não é essa a vontade de 
quem trabalha e produz, 
nem do nosso povo. 

Produtores do Mondego 

exigem 

novo preço do leite 

— tomentratão, sábado, na Totha 

Os produtores de leite 
do Baixo Mondego pro- 
movem no próximo sá- 
bado, dia 8, às 13 ho- 
ras, uma concentração 
de agricultores junto às 
instalações da Lacticoop 
na Tocha, concelho de 
Cantanhede. Decidida 
no passado dia 18 de 
Dezembro numa reunião 
efectuada na Casa do 
Povo de Liceia, esta ini- 
ciativa dos agricultores 
produtores de leite visa 
exigir o aumento do pre- 
ço do leite da classe A 
para 26$00/titro em vir- 
tude do constante agra- 
vamento dos custos de 
produção. 

Para a concentração 
estão convocadas as di- 
recções de todas as 
cooperativas que reco- 

lhem leite na região e a 
direcção da Lacticoop. 
Desta forma os agricul- 
tores pretendem apurar 
as responsabilidades 
que cabem a cada uma 
das entidades interve- 
nientes na recolha orga- 
nizada do produto, já 
que as explicações 
apresentadas pelo re- 
presentante da Lactico- 
op na referida reunião, 
para justificar o atraso 
no pagamento das dívi- 
das, não foram suficien- 
temente convincentes. 

Na altura, o elemento 
da direcção da Lactico- 
op imputou a responsa- 
bilidade das dívidas da- 
quela união de coopera- 
tivas ao Governo, pois, 
segundo afirmou, este 
deve dinheiro à Lactico- 

op, a comerciantes, a in- 
dustriais de lacticínios, a 
cooperativas e a encar- 
regados de ordenhas. 

Em face dos custos 
de produção actuais os 
agricultores consideram 
que o actual preço de 
20$70 por litro é mani- 
festamente insuficiente, 
constituindo uma verda- 
deira ameaça de ruína 
para toda a produção 
nacional. Os 26 escudos 
por lítro surgem assim, 
no entender dos agricul- 
tores, como a base míni- 
ma para obter um preço 
compensador e isto se 
não se levar em linha de 
conta o previsível au-- 
mento das rações que 
deverá ocorrer por este 
mês de Janeiro. 

y 

A manutenção do actual preço do leite ao produtor, com o agravamento dos custos de produção, 
levaria inevitavelmente à ruína da produção nacional 

«vj. ou 

lembrar a Revolução Cubana 

com ^Homenagem à Cidade" 

O Conselho Regional do 
Porto da Associação de Amiza- 
de Portugal-Cuba realiza hoje, 
no Coliseu do Porto, um gran- 
de espectáculo musical com 
Carlos do Carmo, acompanha- 
do pelo grupo dirigido por Fer- 

nando Correia Martins, no âm- 
bito das comemorações do 
XXIV aniversário da Revolução 
Cubana. 

- O espectáculo, com início às 
21.30 horas, intitula-se «Home- 
nagem à Cidade», por vontade 

expressa do cantor e pretende 
ser não só uma prova de apre- 
ço pela cidade nortenha como 
também uma manifestação de 
solidariedade para com a luta, 
a coragem e os ideais do povo 
cubano. 

Portugal visto pelos emigrantes 

«Para superar as carên- 
cias existentes é necessário 
e urgente que haja uma 
mudança de política em 
Portugal com homens que 
sejam sensíveis aos proble- 
mas do povo e do País — 
esta a conlusão a que che- 
gou a Associação de Ami- 
zade Luso Francesa, com 
sede em Villiers, após uma 
reunião da sua direcção 
promovida com o intuito de 
analisar os problemas que 
surgem aos nosso compa- 
triotas que se deslocam ao 
país nos períodos de férias. 

Intitulado «Portugal visto 
pelos emigrantes», o docu- 
mento começa por enume- 
rar algumas das dificulda- 
des mais sentidas por 
quantos - fazendo uso do 
legítimo direito de visitar fa- 
miliares e amigos - se en- 
caminham das mais diver- 
sas formas, vencendo can- 
seiras e quilómetros, para 
«matar saudades» da sua 
terra. 

São os transportes ter- 
restres e aéreos em núme- 
ro insuficiente e em más 
condições: é o escoamento 

deficiente nas fronteiras 
provocando os habituais e 
compridos engarramentos; 
são as estradas cheias de 
buracos, não sinalizadas e 
sem 'áreas' de respouso; é 
a assistência médica com 
os medicamentos e as con- 
sultas caros, onde faltam 
hospitais ou médicos, onde 
«se pode morrer á espera 
de consulta»; é a especula- 
ção nos períodos de maior 
movimento de comerciantes 
e intermesiários a subirem 
os preços a seu bel prazer 
perante a ausência quando 
não cumplicidade da fiscali- 
zação. 

Um panorama sem dúvi- 
da suficientemente sombrio 
para quem deseja que este- 
jam criadas condições para 
um rápido regresso dos 
emigrantes; uma situação a 
exigir medidas prontas e 
eficazes «que ponham ter- 
mo a tais irregularidades - 
como faz questão de subli- 
nhar a Associação de Ami- 
zade - não só no interesse 
da população emigrante, 
mas de todos os portugue- 
ses em geral». 

Mas não se ficam por 
aqui os problemas dos nos- 
sos compatriotas obrigados 
a procurar o sustento para 
si e para os seus em terras 
estranhas e longínquas. En- 

tre os muitos que sobram o 
comunicado salienta o do 
ensino do Português no es- 
trangeiro. 

No caso da França, onde 
a colónia portuguesa ronda 

o milhão, aos filhos dos 
emigrantes não é proporcio- 
nado o ensino do Portu- 
guês. Embora tenham en- 
chido a boca de promes- 
sas, até ao momento a Se- 

- 

: 

Embora distantes em quilómetros os emigrantes não estão longe, e muito menos indiferentes, ao que se 
passa no seu país. Sabem bem que o regresso, desejo comum a quase todos, passa também por uma 
nova política e um governo democrático 

cretaria de Estado da Emi- 
gração pouco ou nada tem 
feito no sentido de minorar 
este problema, vendo-se as 
associações obrigadas a 
contratar a expensas suas 
como é o caso desta Asso- 
ciação, uma professora do 
secundário que ensine a 
língua pátria. 

Em face deste estado de 
coisas e em jeito de remate 
os membros da Associação 
de Amizade Luso Francesa 
interrogam: «será que os 
emigrantes que tanto têm 
contribuído através das re- 
messas para o equilíbrio da 
balança de pagamentos po- 
dem aceitar ser tratados 
como estrangeiros em Por- 
tugal? E as suas Asso- 
ciações será que podem 
continuar a sentir dificulda- 
des para serem reconheci- 
das pelas entidades gover- 
namentais? E como expli- 
car que as zonas de maior 
densidade de emigrantes 
continuam a ser as menos 
desenvolvidas?» 

Perguntas pertinentes a 
exigerem uma pronta res- 
posta. 
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Revtdução 

e contm-revohição 

na Alemanha 

Um clássico do marxismo, 
rigorosamente traduzido e anotado. 

O balanço da revolução de 1848-1849, com base 
no materialismo histórico em que se desenvolvem os 

princípios tácticos da luta revolucionária do proletariado. 
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"A equipa da Secretaria de Eatado da Eaigração c daa Coaunidadee Porcu guciaa já se fez ao Bar" Esta frase escrita pelo Secretário de Estado da Eaigração numa mensagem dirigida aos eaigrantea quando o governo Balse- mão já tinha sido demi- tido, tem o sabor de uma 
0 Secretário de Estado, homem dado a meter água em todas as oportunida- des, queria sem dúvida 'Já nos afurv 
Confrontados 
poli» pitalistas,onde traba- lham duramente afecta- dos pelo clima de inse- gurança provocado pelas constantes declarações e medidas contra os esú grantes, os trabalhado- res portugueses no es- trangeiro encontraram nos governos "AD" incem petência e demagogia. Desprotegidos no estran geire, os emigrantes vi_ ram a "AD" cm Portugal liquidar-lhes as perspe£ tivas a curto prazo de um regresso em seguran- 
A vidi provou em Portu- gal. como na RFA, na Cri-Bretanha e por todo lado onde os amigos de Freitas e Balsemão estão no poder, que quan to mais os governos fa- vorecem os grandes cap£ talistas piores são pa- ra os trabalhadores. E que quanto piores são para os trabalhadores 
Derrotando a "AD" nas leiçõcs de 12 de Derem bro, o povo português mos_ que não queria a reacçao no poder. 6 tempo de trabalhar pa que Portugal saia da 
Com um governo de demo- as. Com os trabalha dore.s. Com Abril. 

últisia (até agora..,) r 
Conselheiros da Europa processam Governo e exigem 

CONVOCAÇÃO 
DO CONSELHO DAS COMUNIDADES 

Nos dias 4 e S de Dezembro os membros do Conselho das Coesinidades Portugue- sas eleitos nas Cossjnidades na Europa reuniram-se em Paris para debater e to mar medidas face ã situação criada com a não convocação da reunião anual do Conselho. 
0 Secretário de Estado de Bsigraçao e presidente do Conselho das Comunidades, não cumpriu os parágra- fos 1 e 3 do Art9 69 do Decreto-Lei 373/80 que cria o Conselho. Efectiva 
Conselho reúna ordinaria- 
diante convocação do seu presidente"; "o Conselho 
dencia mínima de sessenta dias". Nos dias 6, 9 c 10_de De- zembro uma delegação man- datada pela reunião de re presentantes das coounida des portuguesas na Europa foi recebida na Presidên- cia da República c contac tou com os grupos parla-' mentares dos mais impor- tantes partidos represen- tados pa Assembleia da Re pública, com excepção do Partido Socialista que se 
Dias depois, spreciada a exposição feita pela ref£ rida delegação, a Comia-- 
são Pariamestar de Nagõ- cios_Estrangciros e Emi- gração decidiu exigir do Secretário de Estado da 

e a segunda? 
migração a convocação do Conselho das Comunidades dando assim razão aos pro testos dos Conselheiros ~ na Europa, Vista ã luz das atitudes que a antecederam, a não convocação da reunião anu al do Conselho foi o últT no passo de uma smnobra " tendente a liquidá-lo. 0 Secretário de Estado da Bsigraçã(\ dirigente do PSD, chegou a ir a França paca tentar convencer os Conse- lheiros a não realizarem £ leições tal como a lei de- 

fine. É por isso perfeita- mente justa a decisão dos Conselheiros em citaram em justiça o Secretário de Es tado da Baigração por des- respeito do Dec-lei 373/80. A reunião dos Consellltiros na Europa foi uma iniciat^ va indispensável para sal- var o Conselho. A conelusã.t ai tirada de que o Governo "AD" não re- solvia e antes agravava os problemas dos eaigrantea,e o apelo ao povo português para que lhe pusesse fim, foram ouvidos. Eo 12 de Dezembro, a "AD" foi estrondosamente derro- tada e o seu governo caiu, culminando a luta popular 
Aos emigrantes apresentam- -se agora claramente 2 ca- minhos: ou a formação de um novo governo "AD" ou com a "AD", arrastando con sigo todas as consequên- — 
cias de uma politica que vem destruindo o pais; ou a formação de um governo virado para dar voz ao po- vo,em eleições legislati- vas£ abrindo caminho ã so- lução doa problemas dos e- migrantes. 

Boletim emigração 

Chama-se «Emigração». 
Circula pelas mãos dos 
nossos compatriotas emi- 
grados: chega a quantos 
cantos há por essa Europa 
e Américas onde existem 
comunidades de portugue- 
ses. É um boletim. Já vai 
no número 10 e é uma edi- 
ção bimestral da Comissão 
para o trabalho entre a emi- 
gração do PCP. 

Prosseguindo uma linha 
de qualidade quer do ponto 
de vista gráfico quer de 
conteúdo, superando a pró- 
pria escassez de meios, o 
boletim oferece ao leitor 
uma vasta informação so- 
bre questões de interesse 
ligadas ã vida e ao trabalho 
dos nossos compatriotas, 
bem como matéria noticiosa 
sobre o que se vai passan- 

do no nosso País. 
O Conselho das Comuni- 

dades Portuguesas, a Cam- 
panha dos Mil Contos, o 
caso Sérgio Godinho, notí- 
cias sobre o Brasil, Suíça, 
RFA, Holanda e Luxembur- 
go, as eleições autárquicas, 
a queda do Governo «AD», 
as lutas dos trabalhadores, 
eis alguns dos temas pre- 
sentes neste número a me- 
recer uma leitura atenta. 

Um reforço — mais um - 
para romper a campanha 
de desinformação e mani- 
pulação levada a cabo pe- 
los órgãos de comunicação 
social controlados pela 
«AD». «Boletim emigra- 
ção»; uma forma, também, 
de levar o Portugal de Abril, 
lá longe, onde haja portu- 
gueses. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
Dra/nie! 

Trabalhadores 

Ano sindical 

Um dos mais violentos 

desde o 25 de Abril 

«No plano sindical, o ano de 1982 caracterizou-se pr um 
grande desenvolvimento da luta dos trabalhadores face a 
uma ofensiva governamental e patronal que se pode 
considerar como uma das mais violentas depois do 25 de 
Abril», disse Armando Teixeira da Silva num depoimento 
sobre o ano sindical em que a «AD provocou situações e 
tomou medidas de frontal desrespeito pela lei e pela 
Constituição, antes e após a revisão desta». 

Teixeira da Silva refere no- 
meadamente situações que 
não foram ultrapassadas, como 
seja «a protecção aos divisio- 
nistas em vários processos de 
negociação colectiva e noutras 
acções onde os interesses dos 
trabalhadores foram postos em 
jogo» e ainda «o boicote ao 

funcionamento eficaz dos tribu- 
nais e das inspecções de tra- 
balho, com a consequente de- 
gradação e inoperacionalidade 
da justiça laboral». 

Sobre o êxitos e vitórias das 
massas trabalhadoras organi- 
zadas o dirigente da Central, 
que sublinha «a poderosa ope- 

O dirigente do Secretariado 
Nacional da CGTP-IN, depois 
de reafirmar que «conseguimos 
finalmente o que todo o ano re- 
clamámos - a demissão do 
Governo AD» - preconiza a 
continuação da luta em 1983 
«pelo afastamento definitivo da 
AD, pela realização de eleições 
antecipadas, por uma alternati- 
va democrática». 

O depoimento do coordena- 
dor da Comissão Executiva do 
Secretariado Nacional da 
CGTP-IN, publicado em 31 do 
corrente, faz uma síntese muito 
breve das lutas que os traba- 
lhadores foram obrigados a tra- 
var em 1982 e conclui essa 
parte do seu artigo afirmando 
que «talvez fosse necessário 
mais do que um ano para se 
fazer um «livro branco» sobre 
a governação AD durante um 
ano», o ano que passou. 

COH7KATOS VERTICAIS SÃO 
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A Imprensa sindical deu grande relevo em 1982 à carestia, à contratação colectiva e à demissão do 
Governo «AD" 

ração de manipulação da co- 
municação social estatizada, 
com destaque para a RTP do 
sinistro Proença de Carvalho e 
para as manobras de extinção 
da Anop», refere que «os tra- 
balhadores conseguiram resis- 
tir, intensificaram a sua contra- 
-ofensiva, obrigaram o Governo 
a desistir de vários projectos 
antitrabalhadores e, no essen- 
cial, impediram que a AD con- 
sumasse satisfatoriamente os 
seus objectivos principais: des- 
truir as nacionalizações e a 
Reforma Agrária, esvaziar os 
direitos e regalias dos trabalha- 
dores. calar a voz e impedir a 
participação activa da CGTP-IN 
e do movimento sindical unitá- 
rio» na vida do País. 

A «capacidade de organiza- 
ção e de luta» é expressamen- 
te referida por Armando Teixei- 
ra da Silva. Tendo em vista o 
prosseguimento das acções de 
massas e nas empresas e nos 
sectores em 1983, o dirigente 
da Inter que naturalmente não 
refere uma por uma todas as 
lutas do ano passado, destaca 
no entanto as que considera 
«de maior impacto nacional» 
como sejam «as Greves Gerais 
de Fevereiro e Maio, a Marcha 
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Indústria naval, das mais afectadas pela política «AD» 

contra o Desemprego, a Mani- 
festação contra a revisão in- 
constitucional da Constituição 
(em Julho) e a Jornada Nacio- 
nal em Defesa do Sector Públi- 
co, em Outubro, além das po- 
derosas acções comemorativas 
e de luta que constituíram o 25 
de Abril e o 1.° de Maio, com 
relevo, neste caso, para os tra- 
balhadores do Porto. 

«Ao nível de empresa e sec- 
tor de actividade - prossegue 
Teixeira da Silva - foram nu- 
merosas as acções desenvolvi- 
das, com bastantes exemplos 
de lutas vitoriosas, designada- 
mente contra os tectos sala- 
riais, em defesa dos postos de 
trabalho e pela reposição de 
regalias legais e contratuais». 

Após uma referência «aos 
trabalhadores da Indústria Na- 
val e da Anop, que têm dado 
provas de uma exemplar per- 
sistência e capacidade de or- 

ganização face às tentativas 
governamentais de encerra- 
mento ou reprivatização das 
respectivas empresas e conse- 
quente despedimento colectivo 
de milhares de trabalhadores», 
o coordenador da Executiva da 
CGTP-IN adianta no seu depoi- 
mento que «também aqui a AD 
não conseguiu cabalmente o 
que queria, e estamos certos 
de que não o conseguirá!» - 
prevê. 

Ano do IV 
Congresso 

Entretanto a CGTP-IN mar- 
cava para 14 do corrente um 
Plenário Nacional relacionado 
com a preparação do IV Con- 
gresso." 

Segundo os dirigentes da In- 
ter, reunidos em 28 e 29 de 
Dezembro findo, a situação po- 
lítica actual impõe uma solução 
imediata que inclui a dissolu- 

ção da Assembleia da Repúbli- 
ca e a realização de eleções 
legislativas. Frisando que o 
que está em jogo «não é a es- 
colha deste ou daquele primei- 
ro-ministro AD, mas toda a po- 
lítica da coligação governa- 
mental, que tem conduzido o 
País a uma situação desastro- 
sa», o secretariado nacional, 
reunido para analisar os traba- 
lhos preparatórios do IV Con- 
gresso, que deve iniciar-se em 
11 de Março de 1983, indica a 
necessidade de nomear «um 
governo isento que assegure a 
democraticidade do processo 
eleitoral». 

A CGTP-IN reafirma em 
nome dos trabalhadores a sua 
«disponibilidade e empenha- 
mento» para descobrir «so- 
luções adequadas à superação 
da crise económica e social, 
num novo cenário político de 
alternativa à AD». 

Lutas e accão si 
'mm 

• Gris Impressores: 
ameaça de desempre- 
go para 300 trabalha- 
dores - Falhadas tentativas 
para o relançamento da empre- 
sa, que esteve intervencionada 
pelo Estado e que os antigos 
patrões só querem receber me- 
diante a redução dos postos de 
trab^í^^^útras^fnedjdas^apa- 
rentãda^^Pin ne^chantagem, 
preocupam grandemente os 
300 trabalhadores da empresa, 
cuja situação explicaram recen- 
temente numa conferência de 
imprensa. 

A banca 'AD', o Governo 
'AD' que ainda resta, etc., fa- 
zem orelhas moucas perante 
os direitos mais elementares 
dos trabalhadores da Gris que, 

por trabalhadores efectivos. 
"As ilegalidades têm que aca- 
bar, os postos de trabalho têm 
que ser garantidos, a Gelmar 
tem que produzir", afirmava re- 
centemente a Federação sindi- 
cal do sector. 

• CCTV/Automóvel; 
28% é a proposta sin- 
dical - Um "aumehto mínimo 
de 28 por cento sobre os salá- 
rios praticados" é, segundo a 
Federação sindical do comér- 
cio, a proposta para as tabelas 
salariais que, de acordo com a 
revisão do CCTV (contrato co- 
lectivo vertical) deverá ter efei- 
tos a partir de 1 de Novembro 
de 1982. Outras cláusulas de- 
verão ainda ser revistas, como 

• A CGTP-IN reúne em 14 do corrente o 
seu Plenário Nacional. 

• Anunciada inicialmente para o dia 10, 
era previsível no princípio desta semana 
a desconvocação da greve dos trabalha- 
dores auxiliares da Segurança Social, 
após garantias obtidas em reuniões com 
o responsável pelos «Recursos Huma- 
nos» do ministério do sector. 

• O secretariado da FSMMMP (Federa- 
ção da Metalurgia)) anuncia greve paa 13 

e 14 do corrente em todo o sector. 
Em causa ainda a luta pelo CCTV e as 

posições do patronato. 
• Amanhã, dia 7, podem recomeçar for- 

mas de luta no sector gráfico, papel, im- 
prensa, etc. (greves de 24 horas previstas 
para 7, 11, 18 e 25 do corrente) caso não 
se modifiquem as posições patronais para 
a contratação do sector. 

• Imprensa Nacional-Casa da Moeda: 
prazo até segunda-feira próxima para que 
o patronato inicie negociações salariais 
com base na proposta sindical. Caso con- 

trário; assembleia geral marcada para 13 

e 14 do corrente. Luta em perspectiva. 
• Congresso da FESTRU (Federação 

dos Transportes) em 15 e 16 do corrente. 

apesar da "relutância" patronal 
facturou bem e fortemente em 
1979 (117 mil contos) e pas- 
sando para os cefca de 300 
mil em 1982. 

Como o seu nome indica a 
Gris é uma empresa do ramo 
da indústria gráfica com sede 
no Alto da Boavista no Cacém. 
• Gelmar: continuam 
os despedimentos - De- 
pois de Montemor, com mais 
11 trabalhadores despedidos, 
passando no princípio do ano 
para 31 o total dos despedi- 
mentos na Gelmar, o Sindicato 
dos Trabalhadores de Comér- 
cio, Escritório e Serviços do 
Sul exigirá a reintegração o o 
pagamento do subsídio de de- 
semprego enquanto ela não se 
verificar. O mesmo Sindicato 
condenou ainda recentemente, 
chamando para o facto a aten- 
ção das autoridades, o contrato 
ilegal de trabalhadores a prazo 
para tarefas que demoram en- 
tre 30 e 45 dias e que podiam 
ser perfeitamente efectuados 

o subsídio de 
deverá passar 
dos onde não 
A Federação 
Sindicatos do 
viços lembra 
aplica a todos 
do sector. 

alimentação que 
para 150 escu- 

houver refeitório. 
Portuguesa dos 
Comércio e Ser- 
que o CCTV se 
os trabalhadores 

• Salários dos Segu- 
ros: "Vergonhosa ce- 
dência" - Segundo os mem- 
bros eleitos pelas listas unitá- 
rias com assento no conselho 
geral do Sindicato dos Seguros 
do Sul e Ilhas, a última revisão 
salarial foi a pior de sempre. 
Aqueles elementos acusam a 
direcção sindical de "vergonho- 
sa cedência" ao aceitarem um 
aumento de 20 por cento. O 
aumento considerado justo era 
de 28,7 por cento. A direcção 
UGT do Sindicato, na véspera 
das autárquicas, "servilmente", 
decidiu "não incomodar o Go- 
verno 'AD'", abandonando "o 
campo da luta", sem defender 
como devia "os direitos e inte- 

resses da classe", afirmam os 
unitários do conselho gerai. 

• Aumento geral para 
OS bancários - Um au- 
mento generalizado de cinco 
mil escudos para todos os ban- 
cários com efeito a partir de 1 
de Dezembro passado foi pro- 
posto 'técêTftementas pfeloS 

membros unitários do conselho 
geral do Sindicato dos Bancá- 
rios do Sul e Ilhas. Segundo 
um comunicado, esta reivindi- 
cação e outras de carácter so- 
cial não devem prejudicar "a 
próxima revisão da tabela sala- 
rial" do sector quo deverá ter 
aplicação efectiva a partir de 
Julho do ano Cõffente. 

# Jornalistas: "inflexibiT 
lidada" - Depois da primeira 
. sunião com a associação pa- 
ire, .ai para revisão do contrato 

. ..abalho o Sindicato dos 
ornalistas responsabilizou a 

Associação da Imprensa Diária 
por qualquer conflito que venha 
a surgir, pois a AID nem os 16 
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por cento de aumento conside- 
rou "negociáveis" nessa pri- 
meira reunião. 

• Vitória unitária na 
Quimigal - Uma lista de uni- 
dade venceu recentemente, 
com 5122 votos contra 575 e 
1213 de duas listas concorren- 
te's, a eleição para a CT da 

Quimigal. Oito dos 11 repre- 
sentantes são membros da lis- 
ta vencedora, segundo o méto- 
do de Hondt obrigatório por lei. 

• Médicos de Faro - Se- 
gundo o Sindicato dos Módicos 
do Sul,94,8 por cento dos clíni- 
cos do Hospital de Faro aderi- 
ram em 3 do corrente a uma 

greve por reivindicações rela- 
cionadas nomeadamente com 
o pagamento de serviço extra- 
ordinário. Segundo o mesmo 
Sindicato, 150 médicos aderi- 
ram á greve paralela a uma 
outra dos enfermeiros que es- 
tes designaram por "burocráti- 
ca" não afectando o atendi- 
mento dos doentes. 

A/a Quimigal, vitória da unidade na eleição para a CT 
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Transportes sector onde as lutas tiveram mais êxito na contratação colectiva em 1982 

Metalúrgitos anunciam 

dois dias de greve 

Inter da RN 

Em 13 e 14 do corrente 
pode concretizar-se mais uma 
greve nacional da metalurgia e 
metalomecânica. Os trabalha- 
dores em luta por melhores sa- 
lários recusam os 21 por cento 
do patronato. 

Num comunicado de 30 de 
Dezembro findo, confirmando a 
realização da greve, caso se 
mantenham as posições do pa- 
tronato o secretariado da Fede- 
ração dos Sindicatos da Meta- 
lurgia, Metalomecânica e Minas 

de Portugal afirma a dada altu- 
ra que "foi através da luta con- 
tínua que os trabalhadores da 
metalurgia e metalomecânica 
obrigaram o patronato a sair da 
sua ridícula posição inicial de 
17 por cento. 

"Hoje, e apesar dos esforços 
que a CNS tem feito no sentido 
da resolução da negociação do 
CCTV pela via do diálogo, os 
trabalhadores da metalurgia e 
metalomecânica vêem-se obri- 
gados a recorrer à luta para a 
defesa dos seus interesses. 

"Perante a determinação de 
luta demonstrada pelos traba- 
lhadores, o patronato foi obri- 
gado a apresentar a proposta 
de 21 por cento e a chamar à 
pressa os seus amigos do 
SIMA para, consumando mais 
uma traição aos trabalhadores, 
assinarem a proposta do patro- 
nato. 

"Estamos certos que os tra- 
balhadores metalúrgicos sabe- 
rão responder na mais uma 
vez á forma de luta agora pro- 
posta", conclui a FSMMMP. 
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Metalurgia, metalomecânica, montagem de automóveis - sectores onde a contratação colectiva tem 
exigido mais lutas e mais mobilização 

Braga, Porto, Coimbra - o 
número de delegados figura a 
seguir entre parêntesis depois 
das localidades — respectiva- 
mente com 1, 1 e 2, e contan- 
do com Castelo Branco (1) 
Santarém (2) Lisboa (4) Setú- 
bal (3) Évora (1) Beja (1) e 
Faro (1) prefazem o total de 17 
membros eleitos recentemente, 
para o secretariado nacional 
da comissão intersindical da 
Rodoviária Nacional, EP. 

Desses 17 delegados sindi- 
cais 1 é bilheteiro, 1 escriturá- 
rio, 1 pintor, 4 motoristas, 1 
apontador, 3 cobradores-bilhe- 
teiros, 1 técnico, 4 mecânicos 
e 1 electricista. 

A maioria da comissão per- 
tence naturalmente aos traba- 
lhadores directos (4 motoristas, 
4 mecânicos, 1 electricista, 
etc.) que representam por sua 
vez a maioria dos trabalhado- 
res da RN. 

Segundo a eleição efectuada 
em 29 de Dezembro findo nas 
instalações da CEP 10 (Centro 
de Exploração de Passageiros) 
na Avenida Casal Ribeiro em 
Lisboa, a composição do se- 
cretariado nacional é a se- 
guinte: 

Custódio Magalhães Men- 
des, bilheteiro (Braga), Manuel 
Rodrigues de Melo, escriturário 
(Porto), Manuel Barbosa Nu- 
nes, pintor, e Jaime Dias, mo- 
torista (Coimbra), António Ma- 
ria Vaz, apontador (Castelo 
Branco), Guilherme Louro Rui- 
vo, motorista, e Lucindo Norte 
Matias, cobrador-bilheteiro 
(Santarém), Luís Filipe, técni- 
co, Mário Dinis, mecânico, Ma- 
nuel Carvalho, mecânico, e 
José António, motorista (Lis- 
boa) José Custódio Maria da 
Silva, mecânico, Custódio Ma- 
nuel Pereira, cobrador-bilhetei- 
ro, e Diamantino Ferreira Fi- 

gueiredo, electricista (Setúbal), 
Manuel Francisco Barroso Car- 
valho, cobrador-bilheteiro (Évo- 
ra), Jorge Humberto Pereira. 
Neves, mecânico (Beja) e An- 
tónio Vitorino Reis Carrega, 
motorista (Faro). 

A lista foi eleita sob o lema 
da «unidade dos trabalhadores 
da Rodoviária Nacional, EP» e 

«pela defesa das condições de 
vida e trabalho de todos os tra- 
balhadores desta empresa pú- 
blica». A reafirmação de que a 
RN, EP, «empresa de Abril é e 
será obra dos trabalhadores» 
foi também um dos lemas da 
campanha da lista vencedora 
na campanha para a eleição 
do secretariado nacional. 

CT da Império: 

É preciso investir 

Numa «carta aberta ao con- 
selho de gestão», a comissão 
de trabalhadores da Compa- 
nhia de Seguros Império mani- 
festa pormenorizadamente a 
sua preocupação pelo futuro 
desta empresa pública. «Face 
à situação da Companhia, ex- 
pressa no Relatório e Contas 
de 1981, recentemente divulga- 
do», a CT chama a si o direito 
de exercer o controlo de ges- 
tão, designadamente para su- 
blinhar a necessidade de «in- 
vestimentos e investimentos 
rentáveis», pois «o mandato 
deste conselho» esgota-se 
com a «progressiva degrada- 
ção da empresa e sem que ne- 
nhuma das promessas quanto 
a Instrumentos de gestão seja 
cumprida». 

A CT destaca o direito de 
actuar contra uma situação que 
se arrasta. «Não são de agora 
as preocupações da CT. De há 
muito que o órgão dos traba- 
lhadores, arrostando com a in- 
diferença e a incompreensão 
do próprio conselho», tem vin- 
do a chamar a atenção dos 
restantes trabalhadores para 

as preocupações que se amon- 
toam pelo que «não espantam 
os resultados de 1981». 

A carta aberta refere mais 
adiante «o vazio total em maté- 
ria de planificação» e fornece 
uma série de pormenores téc- 
nicos sobre os resultados apre- 
sentados pela gestão. 

De salientar é a vontade de 
intervir positivamente na salva- 
guarda dos interesses da em- 
presa pública, manifestada 
pela CT, bem como os factos 
concretos que aponta e princi- 
palmente a falta de contactos 
com os representantes dos tra- 
balhadores a que o controlo le- 
gal obriga os responsáveis 
pela gestão da Companhia. A 
CT insiste na necessidade de 
efectuar reuniões com o conse- 
lho de gestão sempre que elas 
sejam necessárias mas reco- 
nhece, «com profunda mágoa, 
quanto tem sido ignorada, mar- 
ginalizada ou obstruída na sua 
acção». 

Dirigida ao presidente do 
conselho de gestão a carta 
aberta é datada de 23 de De- 
zembro de 1982. ■- 
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A broa 

Poder local 

)Ao que Parece, a CP vai receber 4 
milhões de contos. Tanta «generosi- 
dade» em relação a uma empresa na- 

cionalizada tem, certamente, água no 
bico... 

Quatro milhões de 
contos é o que anuncia 
o "Expresso" para a 
CP. Dada a quadra e 
dada a crise, é muito 
dinheiro. E donde vi- 
ria? Do nosso. Do Es- 
tado. Alguma coisa 
deve haver de novo 
nisto. Por um lado não 
se pagam salários a 
milhares de trabalha- 
dores, que os têm em 
atraso ou não sabem 
quando os receberão. 
E note-se que quem 
deveria pagar esses 
salários é o mesmo 
Estado que vai "dar" 
os 4 milhões à CP. 

Água no bico seria 
pouco para uma 
"broa" destas. Com 
efeito quem é que se 
lembraria deste negó- 
cio? O "Expresso" não 
diz. Sobretudo não diz 
a quem (a que grupo 
financeiro, por exem- 
plo) é que o Executivo 
financeiro, ou seja, o 
não-Governo deste 
Estado daria a possibi- 
lidade de despedir do 
pé para a mão pelo 

Mas há mais: "... O 
Ministério obriga-se..." 
O Ministério do Traba- 
lho de que Governo? 
Que subsídio? Anual? 
Quantos postos de tra- 
balho é que seriam 
contemplados? Que 
quer isto dizer, sobre- 
tudo numa altura de 
"não-Governo", de um 
Executivo para "as- 
suntos correntes"? Se- 
rão assuntos desses 
os 4 milhões assim 
anunciados deste 
modo para a CP com 
as ameaças bem cla- 
ras para o emprego 
existente naquela em- 
presa pública? 

Certamente nem 
vale a pena fazer estas 
perguntas. A situação 
parece beneficiar to- 
dos os "saques" sem 
cobertura que o Minis- 
tério das Finanças (é 
um mero exemplo) en- 
tenda efectuar. 

Não que a CP não 
"mereça" os 4 mi- 
lhões. O mesmo com a 
Carris, a RN e outras 
empresas, incluindo já 
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menos metade do pes- 
soa! da CP. 

Os 4 milhões esta- 
riam falidos, ou o ne- 
gócio não passou do 
jorna! que o anuncia? 

Mas entendidos a 
nível de sector dos 
transportes os 4 mi- 
lhões fazem sentido. 
Outras empresas na- 
cionalizadas também 
receberam recente- 
mente umas centenas 
de milhares de contos 
para investimentos, 
designadamente a RN. 
Aquilo a que os técni- 
cos chamam de "fundo 
perdido"... 

No entanto, esse 
fundo é perdido é pe- 
las empresas. Nacio- 
nalizadas como se 
sabe, as compen- 
sações demoram anos 
a pagar pelo Governo, 
que as vai desfazendo 
em bocados para en- 
tregar as partes lucrati- 
vas aos privados, etc. 
Neste caso o Governo 
'AD' não tem perdido 
nada... Vai agora per- 
der na CP? 

Diga-se que a altura 
é boa para anunciar 
coisas destas. Lem- 
bre-se só o que o "indi- 
gitado" Vítor Crespo 
anuncia para a legisla- 
ção laboral! 

Assim é que o último 
"Expresso", talvez 
para apoiar essa revi- 
são das leis existentes 
para o trabalho e os 
sindicatos, anuncia 
que, "no caso de exis- 
tirem trabalhadores 
excedentes (na CP, 
que tem actualmente 
uns vinte mil) o Minis- 
tério do Trabalho obri- 
ga-se a atribuir um 
subsídio anual para a 
manutenção desses 
postos de trabalho". 

É evidente que há 
confusão. Trata-se de 
trabalhadores empre- 
gados ou de postos de 
trabalho? O que é que 
seria excedente ou ex- 
cedentário? 

i a 

àmt- 

agora e em primeiro lu- 
gar as que não pagam 
salários ou nem se- 
quer dizem quando os 
pagarão. 

Não. O problema é 
outro. O problema é 
quem é que vai dispor, 
quem é que vai admi- 
nistrar, gerir os 4 mi- 
lhões de contos para a 
CP. Que tipo de Go- 
verno, por exemplo, é 
que vai aumentar ain- 
da mais os bilhetes da 
CP. Quantas estações 
vão desaparecer, etc. 

(Ou não haverá 4 
milhões de contos ne- 
nhuns? - o que talvez 
seja o mais provável - 
ou o Conselho de Mi- 
nistros achará bem en- 
tre te r-se nesta quadra 
natalícia com toda esta 
verba aproveitando a 
estada do Champalli- 
maud em Portugal?) 

E quanto aos Mellos 
e aos outros grupos fi- 
nanceiros ou pré-fi- 
nanceiros que por aí 
aparecem com nomes 
vários e projectos? O 
"Expresso" parece 
não saber. O que o 
"Expresso" sabe é que 
"a CP passará a assu- 
mir a responsabilidade 
exclusiva de todos os 
investimentos ferroviá- 
rios de transporte pú- 
blico nos termos de um 
decreto-lel que o Go- 
verno já teria apro- 
vado"... 

Cremos ter lido bem. 
E se assim foi, que 
pessoa individual ou 
colectiva, instituição 
ou colectividade de re- 
creio assumiu alguma 
vez de há muitos anos 
para cá a responsabili- 
dade exclusiva de to- 
dos os investimentos 
ferroviários... Pelo 
menos oficialmente... 
Que não fosse o Go- 
verno ou a CP? 

A quem é que vão 
entregar o que ainda 
dá lucro na CP? A 
quem é que vão ofere- 
cer os 4 milhões da 
banca nacionalizada? 

Novos mandatos autárquicos 

continuam frente de luta 

na defesa da democracia 

Prossegue em todo o País o processo de instalação 
das novas 305 Câmaras e Assembleias Municipais e 
cerca de 3700 Assembleias de Freguesia, a que se 
seguirá a eleição das Juntas de Freguesia, dos 
Presidentes e Secretários das Assembleias Municipais 
e de Freguesia, a escolha de vereadores a tempo . 
inteiro e a distribuição de pelouros. Nas 300 
Freguesias com menos de 200 eleitores decorrerá, em 
plenários de todos os cidadãos eleitores, a eleição 
directa das respectivas Juntas de Freguesia. 
Todos estes mandatos vi- 
gorão nos próximos três 
anos, iniciando-se assim 
um novo ciclo na vida do 
Poder Local e na vida das 
populações. 

Ora como se sabe não é 
indiferente ao Poder Local 
quem governe o País ou a 
política que se execute - a 
dependência do PL em re- 
lação às grandes decisões 
do Poder Central nomeada- 
mente nos campos financei- 
ro e legislativo, é bem co- 
nhecida, pelo que a queda 
do Governo «AD» constitui 
uma grande vitória não só 
para os trabalhadores e o 

povo português, mas tam- 
bérrr para o Poder Local de- 
mocrático. 

De facto com a exonera- 
ção do Governo «AD»/Bal- 
semão cairam por terra nu- 
merosas propostas de lei 
antiautárquicas engendra- 
das por este Executivo de 
má memória e que aguar- 

■davam apreciação na As- 
sembleia da República. É 
também conhecida a gravo- 
sidade de tais diplomas 
para o Poder Local demo- 
crático, caso viessem a ser 
postos em acção: redução 
do número de membros 
dos órgãos autárquicos, re- 

forço do presidencialismo 
nas Câmara e Juntas, limi- 
tação do papel das Assem- 
bleias Municipais e de Fre- 
guesia e 0 esbulho dos bal- 
dios aos povos, diminuição 
radical das verbas para as 
autarquias e a possibilidade 
de arbítrio na sua distribui- 
ção,' dissolução dos órgãos 
autárquicos por determina- 
ção do Governo, etc. etc. 

É preciso uma nova 
política 

É óbvio que não é indife- 
rente ao Poder Local demo- 
crático o futuro da governa- 
ção central neste País, tor- 
nando-se também aqui ur- 
gente uma mudança de po- 
lítica que se traduza con- 
cretamente numa viragem 
democrática ao encontro 
dos interesses e necessida- 
des do Povo e do País. 
Uma política diferente, que 
defenda, consolide e refor- 
ce o Poder Local não em 
palavras, mas em actos.. 

Tomadas de posse 

de órgãos autárquicos 

Começou já nos fins do ano passado e prossegue nestes 
primeiros dias de Janeiro a instalação dos diversos órgãos 
de Poder Local em todo o País resultantes das eleições 
gerais autárquicas de 12 de Dezembro. 
De acordo com a legislação em vigor, compete aos 
presidentes das Assembleias Municipais cessantes proceder 
à instalação das novas Assembleias e Câmaras Municipais, 
num prazo máximo de dez dias a partir da data da resolução, 
definitiva das assembleias de apuramento geral de votos. As 
Assembleias de Freguesia deverão ser empossadas pelos 
presidentes das Assembleias Municipais eleitos, num prazo 
máximo de 30 dias a partir da acta final das assembleias de 
apuramento. 

Assim, nos últimos dias to- 
maram posse, nomeadamente, 
as novas Câmaras e Assem- 
bleias Municipais dos Conce- 
lhos de Oeiras, Leiria, Matosi- 
nhos, Odemira; Nos Açores 
avançou-se já em Ponta Delga- 
da, Ribeira Grande, Corvo, 
Santa Cruz, Lages e Vila do 
Porto, enquanto na Madeira já 
estão empossados os órgãos 
municipais dos Concelhos do 
Funchal, Porto Moniz, São Vi- 
cente, Porto Santo, Ribeira 
Brava, Santa Cruz e Machico. 

Tomada de posse 
em Loures 

«Não transigiremos abso- 
lutamente nada em tudo o 
que sejam os interesses da 
população do Concelho, não 
transigiremos com negocia- 
tas, não transigiremos com 
os espeaculadores» afirmaria 
o camarada Severiano Falcão, 
presidente reeleito pela APU 
na Câmara Municipal de Lou- 
res durante o acto da tomada 
de posse do novo executivo 

municipal, cerimónia que no 
passado dia 3 decorreu no re- 
feitório da Câmara, que se en- 
contrava apinhado de gente. 

A sua intervenção seria pre- 
cedida de duas outras: a pri- 
meira de um representante da 
«AD» no executivo, Vítor San- 
tos, que se limitaria a afirmar 
que «as minhas palavras são 
curtas porque a nossa posição 
neste momento é de expectati- 
va». A segunda esteve a cargo 
de um representante do PS, o 
vereador José Duarte (que 
também revalidou o mandato), 
que se alongaria em algumas 
considerações que importa 
realçar. 

Assim e após saudar o vitó- 
ria da APU na Câmara, afirma- 
ria em nome do seu Partido 
que «vamos tentar que os nos- 
sos vereadores tenham uma 
posição activa e de não obstru- 
ção», defendendo a melhoria 
das relações inter-partidárias 
«até pelo que nos vai trazer o 
novo ano». Em seguida, refe- 
rindo-se à possibilidade de 
uma aliança do PS com a 
«AD» dentro da Câmara consi- 

deraria que «seria uma aliança 
má, uma aliança com o diabo e 
já conheci alianças com o dia- 
bo que nos deram mau resulta- 
do». «Essas alianças são inú- 
teis e esse tipo de entendimen- 
to não tencionamos fazê-lo» - 
prometeria o representante do 
PS, que apelaria ainda ã «har- 
monização da vida municipal» 
e ao «ultrapassar de desagui- 
sados do passado». 

Estas afirmações, de grande 
importância para o bom funcio- 
namento de qualquer edilidade, 
pois apontam para o que a 
APU há tanto se bate - unida- 
de de acção na defesa dos in- 
teresses, das populações - me- 
receria uma referência directa 
de Severiano Falcão, que diria: 
«o que ouvimos do represen- 
tante do PS é reconfortante e 
esperamos que se venha a 
concretizar em actos». O presi- 
dente da Câmara Municipal de 
Loures consideraria ainda que 
os resultados das últimas 
eleições autárquicas desmas- 
cararam a «AD» e que esta se 
encontra toda desarticulada. 
«A APU foi a única força que 
na verdade ganhou com as úl- 
timas eleições. O facto de o 
PS ter recuperado é uma nota 
positiva de um partido demo- 
crático como sempre conside- 
rámos ser o Partido Socialista, 
mas foi uma pequena recupe- 
ração», afirmaria. 

Finalmente Severiano Falcão 
anunciaria que «na primeira 
reunião do novo executivo se- 
rão abertas às outras forças 
políticas as nossas concepções 
sobre a sua participação». 
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Documentos dos Partidos 

Comunistas e Operários 

em artigos e intervenções 

de grande actualidade 

edições 

Neste sentido, e como refe- 
re o camarada Luís Sá, re- 
presentante do PCP na Co- 
missão Nacional de 
Eleições, num artigo em «o 
diário», impõem-se algumas 
medidas que constituirão si- 
multaneamente importantes 
objectivos de luta democrá- 
tica neste sector: 

«- Defesa da Lei n.0 

79/77 nos seus aspectos 
essenciais (número de 
membros dos órgãos autár- 
quicos, participação das 
Comissões de Moradores 
no exercício do Poder Lo- 
cal, regras democráticas de 
funcionamento das autar- 
quias); 

«- Aplicação integral da 
Lsi das Finanças Locais, 
transferindo os montantes a 
que as autarquias têm direi- 
to, respeitando a objectivi- 
dade dos critérios legais de 
distribuição, e assegurando 
a bonificação efectiva dos 
juros dos empréstimos a 
contrair pelas autarquias: 

«- Aprovação de uma lei 
de delimitação de respon- 
sabilidades em matéria de 
investimento semelhante à 
que mereceu apoio unâni- 
me da Assembleia da Re- 
pública em 27 de Julho de 
1979, a transferência real 
de novos poderes e 
funções para as autarquias 
e não de meros encargos; 

«- Descentralização efec- 
tiva no domínio do urbanis- 
mo e da política de solos, 
permitindo aos municípios 
determinar o uso a dar à 
área sob a sua jurisdição e 
controlar o crescimento 
urbano; 

«- Avanço de uma verda- 
deira regionalização demo- 
crática, o que implica a re- 
jeição dos projectos da. 
«AD» no sentido de as re- 
giões serem um mero pre- 
texto para reforçar serviços 
desconcentrados da Admi- 
nistração Central e retirar 
poderes e meios de actua- 
ção aos municípios; 

«- Criação dos novos 
Municípios e Freguesias, 
pondo termo aos sucessi- 
vos adiamentos depois de 
difundidas expectativas en- 
tre as populações, como 
aconteceu com o caso de 
Vizela (mas há dezenas de 
outros casos pendentes); 

«- Extinção do Quadro 
Geral Administrativo dos 
Serviços Externos do MAI 
(que permite ao Governo 
ter pessoal dependente da 
Administração Cental den- 
tro das Câmara), executan- 
do assim o texto revisto da 
Constituição da República». 

O início destes novos 
mandatos de três anos no 
Poder Local do nosso País 
é, repetimos, a abertura de 
um novo ciclo na vida do 
PL e das populações por 
ele servidas; defendê-lo 
alargá-io e consolidar-lhe o 
prestígio e a eficácia conti- 
nua a ser importante frente 
de trabalho na defesa da 
democracia no nosso País. 

Não é só mau perder 

Em Ourique, burla 

é querer repetir as eleições 

A APU apresentou ontem no Tribunal da Relação 
de Évora uma reclamação contra o acordão, afixado 
na 3.° feira de manhã, que dá provimento ao recurso 
do PPD pela nulidade das eleições de 12 de Dezem- 
bro nas freguesias de Ourique e Santana da Serra, 
concelho de Ourique, com base na discrepância en- 
tre o número de eleitores constantes dos cadernos 
eleitorais e os que constam de uma publicação do 
STAPE. Esta publicação resulta de dados forneci- 
dos pelas comissões recenseadoras e não é legal- 
mente vinculativa. 

A APU fundamenta cen- 
tralmente a sua reclamação 
no-que aliás sempre tem 
afirmado: não só não houve 
nenhum protesto em rela- 
ção aos cadernos eleitorais 
antes de conhecidos os re- 
sultados, como não houve 
qualquer caso protestado 
ou provado de eleitores que 
tenham querido votar e o 
não tenham feito, ou que 
não devessem ter votado e 
o tenham feito. Isto é: mes- 
mo que houvesse irregulari- 
dades nos cadernos eleito- 
rais não seriam relevantes, 
na medida em que ninguém 
foi admitido a votar sem ter 
esse direito ou foi excluído 
tendo-o. 

Mais; não houve um só 
protesto com esse funda- 
mento durante a votação, o 
que seria elemento obriga- 
tório e imprescindível para 
a admissão de qualquer 
recurso. 

O recurso é pois total- 
mente improcedente. 

É difícil encontrar pala- 
vras bem-educadas para 
qualificar o que se passa 
com as eleições em Ouri- 
que. Chamemos-lhe, no mí- 
nimo, mais um caso de po- 
lícia, de onde é evidente- 
mente impossível excluir o 
ministro do MAI (que, es- 
cassos dias após as 
eleições — quase um mês 
antes deste acordão que 
não tem fundamento.,. — 
afirmava que as eleições 
iriam ser repetidas) e onde, 

'ao longo do tempo, se vão 
enredando personagens vá- 
rias do PPD e afins, coloca- 
das em lugares vários. 

Relembremos brevemen- 
te os passos mais impor- 
tantes desta indecente 
trapaça: 

• No próprio dia das 
eleições e imediatamente 
antes de iniciada a votação 
procedeu-se, também nas 
várias Assembleias daque- 
las duas freguesias, à verifi- 
cação dos materiais eleito- 
rais. Nenhum protesto foi 
feito e lavrado. 

No decurso da votação, 
não se verificou que fosse 
quem fosse tenha querido 
exercer esse direito sem o 
ter, ou, alegando que o ti- 
nha, tenha sido impedido 
pelo facto de a sua inscri- 
ção não constar regular- 
mente dos cadernos. Ne- 
nhum protesto foi feito e 
lavrado. 

A partir destes dois mo- 

mentos, os cadernos eleito- 
rais são incontestáveis. 
Mesmo que as comissões 
recenseadoras os tivessem 
anteriormente viciado, deli- 
beradamente ou por omis- 
são, passam, segundo a lei 
eleitoral, a estar isentas. 

• O segundo facto conhe- 
cido é o anúncio, feito pela 
agência do sr. Alfaia e pelo 
próprio Ângelo Correia e, 
em Ourique, pelos pêpêdês 
locais, de que as eleições 
iriam ser repetidas em Ouri- 
que e Santana da Serra, já 
com base em «irregularida- 
des nos cadernos eleito- 
rais». 

A Assembleia de Apura- 
mento Geral (presidida, 
como manda a lei, pelo pre- 
sidente da Assembleia Mu- 
nicipal, que é PPD e por 
acaso exerce também as 
funções de juiz da Comarca 
de Ourique...) é interrompi- 
da com esse fundamento. 

• O terceiro momento é o 
primeiro recurso, invocando 
a mesma razão, do manda- 
tário do PPD à Relação de 
Évora. O Acordão resultan- 
te não reconhece o recurso 
porque as irregularidades 
alegadas «não foram verifi- 
cadas no acto em que se 
verificaram» (isto é, antes 
de iniciada a votação, verifi- 
cando os materiais eleito- 
rais, e no decurso da vota- 
ção, por qualquer irregulari- 
dade detectada e protes- 
tada). 

Assim, a Assembleia de 
Apuramento Geral é, termi- 
nada, e reconhecida por 
unanimidade a vitória da 
APU na Câmara de Ouri- 
que, com 60 votos de dife- 
rença ém relação ã segun- 
da força mais votada, o 
PSD. 

• E temos finalmente o 
acto que se pretende últi- 
mo: pela calada como an- 
tes fizera, o PPD apresenta 
na Relação de Évora um 
segundo recurso (aliás, 
como antes, não acompa- 
nhado de quaisquer provas 
das afirmações que faz) 
com a mesma fundamenta- 
ção. E o juiz (pasme-se!) 
decide sobre a mesma ma- 
téria, com a mesma com- 
pleta ausência de funda- 
mentos legais — exacta- 
mente ao contrário: dá 
provimento ao recurso «por 
existência de irregularida- 
des nos cadernos eleito- 
rais». 

Pasme-se, de novo! É 

que esta é, aliás, outra fla- 
grante aberração do acor- 
dão que dá motivo à recla- 
mação ontem apresentada 
pela APU: havendo dois 
acordãos (contraditórios) 
sobre a mesma matéria, ju- 
ridicamente é válido o pri- 
meiro. Desse segundo 
acordão — que é, portanto, 
juridicamente nulo —^efeór- 
re a marcação1 áútbfíiátl&a 
da repetição das eleições 
nas duas freguesias para 
os três órgãos autárquicos 
no próximo dia 16. 

A APU está preparada 
para esta batalha e está a 
travá-la. No plano jurídico 
com a reclamação ontem 
apresentada e, no caso de 
ela não ser atendida como 
é de linear legalidade que o 
seja, recorrendo para o Su- 
premo Tribunal de Justiça. 

Mas evidentemente tam- 
bém no plano político, de- 
nunciando sem dúvida tam- 
bém os quês e porquês 
deste tão mau perder do 
PPD. Para já: para escon- 
der o quê? (Como em Mou- 
rão, onde já foi detectada 
pela nova Câmara APU 
uma dívida de 17 mil con- 
tos não se sabe gastos em 
quê?). De grande peso tem 
que ser a razão que leva o 
PPD a auto-acusar-se de 
cometer irregularidades nos 
cadernos eleitorais, eles 
que controlaram as comis- 
sões recenseadoras, as 
Juntas, a Câmara... 

É um caso perfeitamente 
caracterizado da mais suja 
desonestidade..pplítica. O 
PPD vai levá-lo ãté onde? 
— pergunta-se. Para já: 
sendo que o motivo do re- 
curso é «irregularidades 
nos cadernos eleitorais»; 
sendo que os cadernos 
eleitorais, uma vez actuali- 
zados, afixados e eventual- 
mente protestados, são se- 
gundo a lei intocáveis 30 
dias antes das eleições; 
sendo que, assim, a even- 
tual repetição de eleições, 
no próximo dia 16, terá de 
ser feita segundo os cader- 
nos que foram utilizados no 
dia 12 — será que o PPD 
se prepara para, perante a 
nova vitória da APU, invo- 
car o mesmo motivo para 
voltar a impugnar as 
eleições? 

É de facto uma burla. Do 
PPD e da administração AD 
não espanta. Estão no seu 
papel. Que um Tribunal 
português lhe dê cobertura 
é muito mais difícil de en- 
tender. 

Em justiça a reclamação 
da APU será atendida. De 
qualquer forma a luta em 
Ourique (é de todos nós e 
em primeiro lugar dos natu- 
rais de Ourique, vivam ali 
ou não) continua. O povo 
de Ourique, todos os demo- 
cratas deste concelho, têm 
novas razões para estarem 
com a APU. 

Plenários 

na zona de V. Franca de Xira 

Em À-dos-Loucos (S. João dos Montes) realiza-se hoje, às 21 
horas, um plenário de militantes comunistas em que será analisada 
a situação política. A sessão decorrerá na garagem da Dália. 

Para amanhã estão marcados idênticos plenários em Castanhei- 
ra do Ribatejo, na Associação Promoção Social, às 21 horas; e em 
Alhandra, no Centro de Trabalho do PCP, às 21 e 30. 
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CA LATINA Toque de finados 

para a ditadura no Uruguai 

O povo do Uruguai inicou o novo ano com uma esperança 
mais forte na sua vitória contra a feroz ditadura militar que 
domina, por enquanto, o país. 
Após as eleições realizadas no passado dia 28 de 
Novembro, em que as forças progressistas e os sectores dos 
partidos tradicionais que mais consequentemente se opõem 
ao regime conquistaram uma esmagadora vitória, pouco 
espaço de manobra resta agora aos militares, cada vez mais 
impotentes para impedir o retorno à democracia. 
Como afirmou a propósito o camarada Rodney Arismendi, 
secretário-geral do Partido Comunista do Uruguai, «a 
ditadura será inevitavelmente derrotada num prazo 
historicamente curto e politicamente variável, que dependerá 
do papel que for desempenhado pelas massas populares no 
país». 

ção de esforços para o derrube 
da ditadura. 

O que suscita perplexidade 
é esta insistência dos militares 
em ouvir um povo que sabe 
ser-lhe hostil e cuja vontade 
não estão dispostos a res- 
peitar. 

Foi neste contexto que se 
realizaram as eleições de No- 
vembro passado cujo objectivo 
foi escolher, de entre as perso- 
nalidades dos partidos autori- 
zados pelo regime, o Blanco e 
o Colorado, os interlocutores 
dos militares. 

Já em 30 de Novembro de 
1980 os militares no poder no 
Uruguai convocaram eleições 
para que as massas populares 
julgassem a sua gestão, que 
desde 1974 se tem pautado 
por tudo o que é inerente às 
ditaduras; prisões em massa, 
liquidação das mais elementa- 
res liberdades dos cidadãos, 
censura, «desaparecimento» 
de presos políticos, persegui- 
ção e '.ortura a todos os oposi- 
tores do regime. 

A estrondosa derrota sofrida 
pela ditadura - os votos contra 
foram quase na proporção de 
dois para um - constitui um 
caso inédito na história dos re- 
gimes ditadoriais. A verdade é 

que ainda hoje não se compre- 
ende porque é que tais 
eleições foram convocadas, 
porque é que os seus resulta- 
dos não foram adulterados e 
muito menos porque é que 
apenas dois anos depois de tal 
fracasso os uruguaios voltaram 
a ser chamados às umas. 

Não está em causa, como é 
evidente, o legítimo repúdio do 
povo uruguaio contra a ditadu- 
ra. Ninguém tem dúvidas con- 
tra esse sentimènto, assim 
como ninguém desconhece o 
intenso trabalho que as forças 
democráticas têm desenvolvido 
tanto no interior como no exte- 
rior do país na denúncia dos 
crimes do regime, na conjuga- 

Resultados provisórios das eleições 

P. Nacional 
P. Colorado 
Em Branco 
União Cívica 
Nulos 

584 581 
500 217 

83 515 
14 244 
5 402 

O plebiscito de 1980 não foi 
respeitado. Perante a derrota 
os militares limitaram-se a afir- 
mar que o Processo (é assim 
que intitulam o regime) iria 
continuar. Um processo para o 
qual pretendem uma base «le- 
gal» e para cuja institucionali- 
zação elaboraram um calendá- 
rio que, abalado com os resul- 
tados das primeiras eleições, 
foi alterado mas não abando- 
nado. 

Derrotada nas urnas, a dita- 
dura engendrou um sistema 
que contém na sua essência a 
divisão da unidade que tão 
bem se expressou em 30 de 
Novembro de 1980. 

,Á. 
Conhecidos os resultados eleitorais, o povo uruguaio desceu à rua 
ditadura numa gigantesca manifestação brutalmente reprimida pela 
e prendeu cerca de 300 manifestantes 

a comemorar a vitória contra a 
polícia, que feriu várias pessoas 

Cômo afirmava o presidente 
da Frente Ampla, Líber Sereg- 
ni, num documento escrito na 
prisão onde se encontra desde 
1973 «1982 não é o ano dos 
partidos políticos, mas o ano 
para que os partidos se entre- 
tenham (...) enquanto os gover- 
nantes preparam a instituciona- 
lização das forças armadas 
através de uma reforma consti- 
tucional» que deverá ser vota-, 
da em 1983. Proclamando sste 
ano como o da nova consiitui- 
ção e 1984 como o ano das 
eleições gerais a ditadura uru- 
guaia pensa ter criado as con- 
dições para a sua permanência 
no Poder. Esquecendo ou 
substimando a força que com 
tal sistema está a colocar nas 
mãos do povo uruguaio, 

É verdade que as eleições 
não foram livres. É verdade 
que o número de presos políti- 
cos no país constitui um recor- 
de para a América Latina., É 
certo que os partidos que inte- 
gram a Frente Ampla (sociais 
democratas, democratas cris- 
tãos socialistas e comunistas) 
continuam afastados, bem 
como quase todos os políticos 
que se destacaram no país an- 
tes de 1973. Não é menos cer- 
to que os militares se recusam 
sequer a ouvir falar de amnistia 
e que a censura à imprensa 
não só continua como se acen- 
tuou nos últimos tempos. 
O voto na democracia 

No entanto, e apesar de 
tudo isso, a grande força políti- 

Rodney Arismendi comenta as eleições 

O povo uruguaio, uma 
vez mais, respondendo ao 
apelo da Frente Ampla e 
das restantes forças oposi- 
toras para transformar as 
eleições num poderoso ple- 
biscito contra a ditatura, ex- 
pressou-se em mais de 80 
por cento dos votos contra 
o regime, numa votação ge- 
ral pouco comum pelas 
suas dimensões, afirmando 
a vontade de reconquistar a 
democracia, restabelecer a 
economia do país lançada 
no abismo - também pelas 
medidas mais recentei do 
regime -, reclamar a liber- 
dade e afirmar a sua com- 
batividade em unidade e 
convergência de todas as 
forças democráticas. 

O resultado eleitoral é, 
portanto, no seu enorme 

êxito - tanto na própria vo- 
tação como nas gingantes- 
cas manifestações popula- 
res que se sucedem em 
Montevideu e por toda a 
República - de todo o es- 
forço, de todo o sacrifício, 
de todo o heroísmo que du- 
rante todos estes anos le- 
varam o nosso povo a re- 
sistir e combater: em parti- 
cular, das forças ilegaliza- 
das, que sem um dia de 
trégua e com a luta do nos- 
so Partido como espinha 
dorsal, enfrentaram o regi- 
me não lhe dando descan- 
so e mantendo bem alto a 
esperança e a perspectiva 
dá liberdade. 

Os resultados eleitorais 
expressam a afirmarão e 
esperança da Frente Ampla 
no exterior em reunir os vo- 

tos de uma verdadeira con- 
vergência nacional. Isto é 
confirmado pela votação 
nos sectores mais definida- 
mente opositores e demo- 
cráticos dos partidos tradi- 
cionais, sobressaindo em 
particular a vitória das listas 
inspiradas por Wilson Fer- 
reira Aldunate no Partido 
Nacional e, no Partido Co- 
lorado, a estrondosa derro- 
ta desse personagem sinis- 
tro, Pacheco Areco, respon- 
sável - entre outras coisas 
- pelo advento da ditadura, 
uma vez que o seu governo 
libertino foi uma porta aber- 
ta, uma espécie de antecâ- 
mara, do fascismo que se 
seguiu; e nesses resulta- 
dos, a Frente Ampla mos- 
trou, tal como era seu 
objectivo (num acto eleitoral 

em que se deveria reconhe- 
cer a ilegalidade com que 
se desenrolava, com parti- 
dos proibidos, com cente- 
nas de presos e persegui- 
dos, com o seu líder, o glo- 
rioso general Seregni, en- 
carcerado), a sua presença 
inalienável na vida política 
nacional. 

A Frente Ampla provou 
ser um factor insubstituível, 
no presente e no futuro, 
para a retorno à democra- 
cia, para a transformação 
dos «calendários» da dita- 
dura numa verdadeira aber- 
tura democrática com vista 
à reconquista das liberda- 
des em função de um pro- 
grama claro e firme que é 
bandeira das massas popu- 
lares. 

ca da Frenta Ampla, que se 
pretende excluir e eliminar, deu 
já provas da sua implantação 
nas massas populares uru- 
guaias como o provaram as 
eleições de 1980 e 1982. 

Ao apelar desta vez para o 
voto em branco, dado que não 
se tratava agora de dizer sim 
ou não ao regime mas de legi- 
timar de algum modo a força 
de partidos políticos, a Frente 
Ampla provou ao regime que 
são inúteis todas as tentativas 
para a ignorar, reprimir ou mar- 
ginalizar. Sem pretender entrar 
em conflito com os partidos tra- 
dicionais autorizados, cujos 
partidários aconselhou a vota- 
rem «nos sectores cuja condu- 
ta e programa sejam claramen- 
te oposicionistas e democrátk 
cos», a Frente Ampla apostou 
no voto em bramco como um 
meio de ratificar a sua presen- 
ça como uma força indispensá- 
vel no cenário político nacional, 
como uma forma de traçar des- 
te modo o seu próprio perfil no 
conjunto das forças em presen- 
ça no Uruguai, 

Como os dirigentes da Fren- 
te Ampla afirmaram a propósito 
destas eleições, elas marcam 
uma fase fundamental no con- 
fronto entre a democracia e a 
ditadura. 

De um lado o povo que quer 
e exige o restabelecimento 
imediato da democracia plena 
e genuína. Do outro, o regime 
militar que procura desespera- 
damente as formas de disfar- 
çar e perpetuar a ditadura com 
uma democracia tutelada, que 
institucionalize as Forças Ar- 
madas como verdadeira dona 
do Poder. 

Ao pronunciar-se categorica- 
mente, de todas as formas" 
possíveis, contra a ditadura, o 
povo do Uruguai está ao mes- 
mo tempo a defender o progra- 
ma de plena democratização 
apoiado pelas diferentes forças 
progressistas. 

Um programa que compre- 
ende como princípios funda- 
mentais a amnistia total, ime- 
diata libertação de todos os 
presos políticos e sindicais, o 
pleno reconhecimento de todas 
as liberdades e direitos demo- 
cráticos e a restituição de inde- 
pendência ao Poder Judicial; a 
eleição por voto popular de 
uma Assembleia Nacional 
Constituinte, com a participa- 
ção de todos os partidos políti- 
cos; a aplicação imediata de 
um plano económico de salva- 
ção nacional, que eleve e pro- 
teja o nível de vida da popula- 
ção, que termine com a asfixia 
do comércio, da indústria e da 
agricultura. 

A palavra de ordem destas 
eleições foi votar em massa na 
defesa de um tal programa. 
Que farão os militares com os 
resultados? 

Ignorá-los como em 1980 e 
continuar o «Processo», per- 
dendo em cada etapa do seu 
próprio calendário de institucio- 
nalização toda e qualquer ve- 
leidade de ser o impossível, o 
representante de um povo que 
só sabe reprimir? 

E até quando poderão fazê- 
-lo, contra a vontade expressa 
do povo uruguaio? 
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1983 - Âno do reforço da organização 

O presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da República 
Popular de Angola, José Eduardo dos Santos, proclamou o 
ano de 1983 como o «ano do reforço da organização». Na 
sua mensagem ao país, o dirigente angolano fez um balanço 
do ano findo e salientou as «novas esperanças que animam 
a todos quantos acreditam na linha política justa do MPLA- 
-PT e na capacidade de conduzir o povo angolano na longa 
e difícil luta» contra o imperialismo, pela independência 
completa, pela paz e pelo bem-estar de todos os cidadãos. 

Como salientou José Eduar- 
do dos Santos, os aconteci- 
mentos mais marcantes na Re- 
pública Popular de Angola du- 
rante o ano findo passam, ne- 
cessariamente, pela principal 
condicionante do seu desenvol- 
vimento económico e social: a 
situação de guerra imposta 
pelo imperialismo internacional. 

Os criminosos ataques dos 
racistas sul-africanos e seus 
fantoches contra o território an- 
golano foram intensificados, 
deixando atrás de si o trágico 
saldo de aldeias inteiras mas- 
sacradas e de importantes 
objectivos económicos destruí- 
dos. As violações aéreas e ter- 
restres, acompanhadas de 
bombardeamentos tornaram-se 
praticamente diárias. A provín- 
cia do Cunene foi parcialmente 
ocupada. 

A esta situação desgastante 
de guerra não declarada junta- 
ram-se as pressões e chanta- 
gens dos círculos mais agressi- 
vos do imperialismo, tentando 
liquidar o apoio do povo ango- 
lano aos patriotas namibianos 

que lutam na SWAPO e procu- 
rando fazer depender a inde- 
pendência da Namíbia da reti- 
rada das tropas cubanas de 
Angola. 

A firme resposta do gowerno 
de Luanda a tais pressões, dei- 
xando bem claro que «a per- 
manência e retirada das forças 
cubanas estacionadas em An- 
gola constitui uma questão bi- 
lateral entre dois Estados so- 
beranos», constituiu sem dúvi- 
da um marco importante na 
luta contra o domínio do impe- 
rialismo em África. Firmeza 
que obrigou já os racistas sul- 
-africanos a sentarem-se à 
mesa das negociações com os 
seus vizinhos progressistas, 
passo que não sendo embora 
ainda decisivo não deixa no 
entanto de ser significativo. 

O tempo corre contra os in- 
teresses do regime de Pretória 
e do seu principal apoio, a 
administração norte-americana, 
que já não sabem que mais in- 
ventar para retardar a indepen- 
dência da Namíbia. A justa luta 
dos povos acaba sempre por 
vencer. 

Alguns progressos, 
apesar da guerra 

A complexa situação de 
guerra em que vive o povo an- 
golano não impediu no entanto 
a tomada de medidas impor- 
tantes a nível económico e so- 
cial, no sentido da edificação 
das bases técnicas e materiais 
do socialismo e da elevação do 
nível de vida do povo. 

Com base nas orientações 
do I Congresso Extraordinário 
do MPLA-PT, providenciou-se 

no sentido de uma delimitação 
mais rigorosa dos objectivos 
económicos e sociais estratégi- 
cos e pela reformulação da 
concepção da organização e 
funcionamento de alguns sec- 
tores da vida nacional, de 
modo a impor uma perspectiva 
que englobe os fins a atingir a 
nível económico-social e 
militar. 

Enquadra-se, neste âmbito, 
a decisão de realizar, este ano, 
a I Conferência Nacional do 
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Também para as mulheres angolanas 1983 vai ser o ano da organi- 
zação, reforçando a sua estrutura representativa, a OMA 

MPLA-Partido, do Trabalho, 
tendo como objectivo a neces- 
sidade de controlo sistemático 
das orientações traçadas, aná- 
lise do seu cumprimento e in- 
trodução de ajustamentos con- 
siderados úteis. 

No mesmo sentido há a as- 
sinalar a realização no próximo 
mês de Março do I Congresso 
da Organização da Mulher An- 
golana (OMA) já em prepa- 
ração. 

No entanto, e apesar de to- 
dos os avanços registados, 
muitos problemas continuam 
por resolver. A produção mer- 
cantil dos produtos agro-pecuá- 
ríos e industriais ainda não sa- 
tisfaz as necessidades nacio- 
nais, o ritmo de desenvolvi- 
mento do país continua baixo. 

Ao proclamar 1983 como o 
«ano do reforço da organiza- 
ção» o camarada José Eduar- 
do dos Santos pôs a tónica na 
necessidade de responsabiliza- 
ção colectiva, no reforço do 
trabalho ideológico, no indis- 
pensável empenhamento popu- 
lar na defesa e consolidação 
da revolução angolana. 

Como afirmou aquele presi- 
dente africano no primeiro Se- 
minário da Informação que cul- 
minou com a criação da União 
dos Jornalistas Angolanos, a 
«era de responsabilização re- 
comendada ao sector da infor- 
mação deverá ser extensiva ao 
Partido e aos demais sec- 
tores». 

Plano de acções das 
forças estratégicas 
ofensivas dos 
Estados Unidos 
segundo a experiência 
das grandes manobras 
(1970-1980) 
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Propostas de Paz 

para banir 

o espectro da guerra 

Uma redução recíproca das forças e armamentos na 
Europa central e a cooperação para eliminar os focos 
mais perigosos de conflitos militares, nomeadamente no 
Médio Oriente, são algumas das principais medidas que 
segundo o dirigente soviético Iuri Andropov poderiam 
ser tomadas conjuntamente pela URSS e pelos Estados 
Unidos em 1983 para o reforço da paz e melhoria das 
relações sovieto-americanas. 
Iuri Andropov deixou mesmo em aberto a possobiiidade 
de um encontro com Ronald Reagan, em entrevista 
concedida a um comentador político norte-americano, 
afirmando considerar «os contactos cimeiros como um 
método muito eficaz de desenvolver as relações entre 
os Estados». 

Esta abertura e empenha- 
mento das autoridades so- 
viéticas em ultrapassar as 
divergências existentes en- 
tre os dois países em maté- 
ria de armamentos reveste- 
-se de uma importância tan- 
to maior quanto é do co- 
nhecimento geral que o 
«empenhamento» norte- 
-americano se centra sobre- 
tudo na criação de impas- 
ses que ponham em causa 
a aplicação de uma real po- 
lítica de desarmamento. 
Recorde-se como diaria- 
mente a imprensa burguesa 
bombardeia a opinião públi- 
ca com a pretensa superio- 
ridade militar da URSS so- 
bre os Estados Unidos, a 
famigerada proposta «op- 
ção zero» da administração 
Reagan e o «inevitável» es- 
tacionamento de novos 
mísseis nucleares na Euro- 
pa capitalista. 
Como afirmava recente- 

potencial e o soviético dei- 
xando de tora a Grâ-Breta- 
nha e França, tem por 
objectivo intimidar os oeste- 
-europeus e levá-los a acei- 
tar o «superarmamento» da 
Europa com novos mísseis 
nucleares norte-america- 
nos. 

Mas a aspiração dos povos 
à paz começa a ser mais 
forte que a tentação da cor- 
rida aos armamentos, do 
que os sonhos de suprema- 
cia pelo poder de destrui- 
ção. Veja-se a propósito as 
recentes declarações do 
ministro dos Negócios Es- 
trangeiros da RFA, Hans 
Dietrich Genscher, que 
afastando-se das posições 
da Casa Branca afirmou 
que «deverá ser feito tudo 

Para a Alemanha Federal, 
estas propostas represen- 
tam «progressos substan- 
ciais incontestáveis na posi- 
ção soviética» pelo que «é 
preciso utilizar essas pro- 
postas em negociações 
construtivas». 
Semelhante tomada de po- 
sição de um país onde os 
Estados Unidos pretendem 
instalar 572 mísseis «Pers- 
hing II» e «Cruise», assumi- 
da já depois da administra- 
ção Reagan ter manifesta- 
do o seu desacordo com a 
proposta soviética, não 
pode deixar de ser entendi- 
da como um afastamento 
da falsa «opção zero». 
E se a posição da França é 
ainda suficientemente dúbia 
para não permitir concluir 
se está a favor ou contra a 
proposta soviética - Fran- 
çois Mitterrand limitou-se a 
dizer que ela não seria 
aceite no caso de incluir a 
redução do arsenal francês, 
quando o que está em cau- 
sa de momento é o não au- 
mento desse arsenal -, o 
que parece óbvio é ter-se 
finalmente conseguido que- 
brar o anormal alheamento 
dos responsáveis governa- 
mentais oeste-europeus 
pela discussão dos proble- 
mas relativos à segurança 
dos respectivos países. 
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mente o ministro da Defesa 
da URSS, a verdade é que 
Washington tem como 
objectivo romper as parida- 
de, obter uma superioridade 
militar, para a qual fixou 
mesmo uma data aproxima- 
da: o ano de 1990. 
Segundo este responsável 
soviético, que pretendiam 
os Estados Unidos com a 
pouco séria «opção zero», 
que dizem ser «simples» e 
«equitativa»? Por um lado, 
liquidar de um só golpe o 
sistema defensivo da União 
Soviética, o que sem dúvi- 
da se poderia considerar 
simples se fosse aceite; por 
outro, assegurar a superio- 
ridade norte-americana, o 
que de modo algum pode 
ser fido como equitativo. 
A tentativa americana de 
comparar forças conside- 
rando exclusivamente o seu 

Conquistar a alegria de viver em paz 

para manter no mais baixo 
nível possível, tanto do lado 
norte-americano como do 
soviético, o número de mís- 
seis de médio alcance na 
Europa». 
Significativo também é que 
tais afirmações tenham sido 
feitas após Iuri Andropov, 
secretário-geral do PCUS, 
ter reafirmado a disposição 
da URSS em reduzir os 
mísseis instalados na parte 
europeia do seu território 
ao nível dos mísseis de que 
dispõem em conjunto a 
França e a Grã-Bretanha, 
bem como a redução em 
mais de um quarto do seu 
arsenal de armas nucleares 
estratégicas. 

Ôomo afir/nou há dias o es- 
pecialista soviético Gueor- 
gui Arbatov, «é impossível 
viver eternamente numa es- 
trutura de após-guerra, 
numa situação de parceiros 
menores». A este despertar 
do seguidismo norte-ameri- 
cano no que se refere à po- 
lítica de guerra não será 
.certamente alheio o cresci- 
mento contínuo dos movi- 
mentos de paz em toda a 
Europa e nos próprios Esta- 
dos Unidos. 

A ameaça de uma guerra 
nuclear nunca foi tão real. 
Por isso a defesa da paz 
terá de ser ainda mais 
forte. 


